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000001
MATHEUS DE PAULA BAR

CPF: 105.341.159-69

REQUISIÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO N° 627/2019

A secretaria supracitada, representada neste ato pelo (a) Senhor (a) Secretario que

abaixo assina, vem por meio do presente requerimento solicitar a abertura de procedimento

licitat6rio para Aquisição de brindes destinados a Campanha Caco-Zero, e micro-ondas para a sala do

Administrativo do Cemitério Municipal. , de acordo com as especificações descritas no Termo de

Referência.
Solicitamos que a presente requisição, o Termo de Referência e seus anexos sejam

analisados visando comprovar a existência de recursos financeiros para cumprimento das

obrigações, e posteriormente remetidos à Autoridade Superior e a Divisão de Licitação, para

abertura de procedimento licitat6rio nos moldes legais de acordo com as condições elencadas

no presente requerimento.

Sendo só, nos colocamos à disposição nos casos de eventuais dúvidas.

Secretár

Ubiratd, Paraná, 14/11/2019.

a alW&d
ços Urbanos e Pavimentação

1. Para preenchimento da Secretaria das Finanças:

Recebimento: 74 /  1  /  14'1 

Conforme solicitação, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA RECURSO FINANCEIRO

SIM NÃO SIM NÃO

(C
il De aco'do com a

Pricil ana Barato 
programação financeira;fr4V

CRC- 072.968/0-6
CPF: 060.211.979-09
CONTADORA

R!ta Soares Neta Figueiredo
Secret/01a de Finanças

SECRETÁRIA DE FINANÇAS

Despacho da Autoridade Superior

Autorizo
Não Autorizo
Data de recebimento: 

Assinatura:

/2019.

1/4

Divisão de Licitação

Data de recebimento:
Hora: : 

Recebedor:

/2019.
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Z ra 'cl-j â0 .2° (C. -E 2o

T' st`l
E-, mi •a) „

z - °
• 0 "
(.4 esi N < '0'3 5 5)' -a

O

E

di

.0
G
O a)
LI -2
o
'ri 0
et rd
t... 15

.2 o

..
tf) • .-. • ..

ms a) c)
cr.

-0 o
ti -0
S
C .2 sca
O a 

)..,
a)U o in

res u O
-2o 
 

et .et
U'

cl' 2 2
:Er a) asg r...., •b
O 0 0-0 0 0,..,0 -0 mU. ,:i -0
2 

to
a) ca

*E; .1= •-,U
;.= g c
o a)
tio b0

tt 
.,..,

tt
o... o...

(C• G.,›a, g...4 ..0
cf) o o ..2)•• o

N ̀ G NI
O tos:SI ttti,_. ir)miL, i 

-;55 tP.t

g 0 . 0 Lr, 0
il.; c.i

Ir; Lr; 0 ti) -0 in

o

Re
fe
re
nc
ia
l 

d
e
 M
a
r
c
a
 

A"oo „g
1 Cu

o.o . . .Eo.. •,.. ...,.. •-c,
iqo 

•o
(r)

<,:s
Is
c.

V.
 T
ot

al
 

g R
os•;-en
el

R

4

>: .1.
In
en

e
N
r.

-6
6 --.

- -

UP•o

o

Bi
ci
cl
et
a 

ar
o 

26
, 
1
8
 m
a
r
c
h
a
s
 

co
r 

az
ul
, 

fr
ei
o 
v
-b

ra
ke

 
ti

po
 

mo
un
ta
in
 

bi
ke

 
gu
id
ão
 

e
 

q
u
a
d
r
o
 

d
e
 

ac
o 

ca
rb
on
o 

q
u
a
d
r
o
 

19
 

m
a
n
o
p
l
a
 

ad
ve

nt
ur

e.
 

La
va
do
ra
 
co
r 

br
an
ca
 
s
e
m
i
 

au
to

ma
ti

ca
 

ca
pa
ci
da
de
 

d
e
 

l
a
v
a
g
e
m
 
2
 
kg
 
a
c
o
m
p
a
n
h
a
 

fi
ch

a 
té
cn
ic
a 

ma
ng
ue
ir
a 

d
e
 

en
tr
ad

a 
d
e
 á
gu
a 
e
 m
a
n
u
a
l
 d
e
 

in
st
ru
cÕ
es
 

ef
ic

iê
nc

ia
 

en
er

gé
ti

ca
, 

ce
st

o 
e
m
 

po
li
pr
op
il
en
o 
e 
ni
ve
is
 d
e
 a
g
u
a
 

28
1 
w
 
d
e
 
po
te
nc
ia
 
pa

in
el

 

me
câ
ni
co
 1
10

v.
 

Pa
ne

la
 
el
et
ri
ca
 
d
e
 
ar

ro
z 

co
r 

pr
et

a 
c
o
m
 

si
st
em
a 

d
e
 

aq
ue

ci
me

nt
o 

au
to

ma
ti

co
 

ti
ge
la
 

c
o
m
 

re
ve

st
im

en
to

 

an
ti

ad
er

en
te

 l
uz

es
 i
nd
ic
ad
or
as
 

d
e
 

fu
nc

io
na

me
nt

o 
ba
nd
ej
a 

pe
rf

ur
ad

a 
pa
ra
 
co
zi
nh
ar
 
n
o
 

va
po

r 
t
a
m
p
a
 v
ed

ad
a 
c
o
m
 a
k
a
,
 

bo
tã

o 
d
e
 t
ra

va
me

nt
o 
e 

sa
id

a 

d
e
 
va

po
r 

co
le
to
r 

d
e
 
Ag

ua
 

11
0v
 .
 

E
cu.,.. .-. N C.,-)

-Eoel er el e

oon
U

,0
U

e
csi

N

NI

en
fn



•

o
11--•

o

.2o
ao

8
a'

,<>

0

Ub
ir

at
á,

 P
ar
an
á,
 1
4
/
1
1
/
2
0
1
9
.
 

000003



T
A
B
E
L
A
 M
E
D
I
A
N
A
 D
E
S
T
I
N
A
D
A
 A
 C
A
M
P
A
N
H
A
 C
A
C
O
-
Z
E
R
O
 

L
O
T
E
 U
N
I
C
O
 

V
.
 T
O
T
A
L
 

0
CT

Cri
N
.7

0
Cri

Cri
fil
fil

1
2
9
,
9
0
 

14
9,
00
 

12
9,
90
 

1
2
9
,
9
0
 

V
A
L
D
A
R
 M
O
V
E
I
S
 

V
.
 M
E
D
I
O
 

75
.9

23
.1

85
/0

05
2-

55
 

U
N
I
T
Á
R
I
O
 

4
7
9
,
9
0
 

5
9
9
,
0
0
 

4
7
9
,
9
0
 

0
CI

Cri
CO
M

0
0

ci
•,:r
qzr

M
E
R
C
A
D
O
 M
O
V
E
I
S
 

7
7
.
5
0
0
.
0
4
9
/
0
1
4
8
-
6
4
 

o
a)crz
rfl
re,

J.
 I
. C

. 
D
E
 S
O
U
Z
A
 

17
.9

96
.9

41
/0

00
1-

20
 

8
8
5
,
0
0
 

o
0

R
LID
00

0
0

1,1
.7
IN

ro

aals
2 DA

7
VI

a)

=

0
U

,_._
ru
U

o_

n..
,_
cu
0_
7
VI

=
a)
D
2

a)_.
c
(0

.co
c,m
7=
CO

De
sc
ri
gã
o 

-
D

rO

,.....
00

,
mi
_C
u

E
co

tri:
rq

0-
13
co

t)

U

Ca

(1.1 0
_Y C

JO

. r 00 1 3u

.,....
c 0
Z L''
c) "3

-o
0

IC ,-
1:503

cu

r0L_
-0 tD
;

o
VD

ci 5
t:1 A

_ 

V 

.

Q,...,
..-.
C

-0
ro

O.
Oc

ro

E

0")
,-,

0,.....
-,

,
0 -

ca
U

scO

E
0
4-
7

M

E
V I
c,
0
C
co
_ 
1.-
0
,_
0
L.,

ro
,_
o
70
>co
_J

tu) ai
-0

co
L_

.,1- •cT.,
7
bA
c

E r°
cu Eao
> .0
._ 

'a 

RI E0
i

CI, 03
-0 _C

u
..:

ai fa

-0 _C
03 C
_r., r6.--, 0_

si E
0- 0
mu
)..) as

ai
-0 u -0

'40
sal .,^

76 ao
D a.,
C c E
co Q.,
E CU

u ai
C

/i3 <o) EL
ao • — )—

0
cL, 0.
-0 vi

(2)
ai E

co /0 CU
-0 /...>,

E °
.,-.' 1.7., v.,
 c , a.,

cu ._ )—)

c
• ro—

(13

C
a)

,

, 5
5 p

,-,

r-I r-I

00 0
IN ...-)

E
MI '3
7 0,no ,
qa Pa

ne
la
 e
lé

tr
ic

a 
d
e
 a
rr

oz
 c
or
 p
re
ta
 c
o
m
 

si
st
em
a 
d
e
 
a
q
u
e
c
i
m
e
n
t
o
 
au

to
ma

ti
co

 

ti
ge
la
 c
o
m
 
re
ve
st
im
en
to
 a
nt
ia
de
re
nt
e 

lu
ze
s 

in
di

ca
do

ra
s 
d
e
 
f
u
n
c
i
o
n
a
m
e
n
t
o
 

ba
nd

ej
a 

pe
rf
ur
ad
a 

pa
ra

 
co
zi
nh
ar
 
n
o
 

va
po

r 
t
a
m
p
a
 v
e
d
a
d
a
 c
o
m
 a
lç

a,
 1
0
 (
de

z)
 

xi
ca

ra
s,

 b
ot
ão
 
d
e
 t
r
a
v
a
m
e
n
t
o
 e
 s
ai
da
 

d
e
 v
ap

or
 c
ol

et
or

 d
e
 a
g
u
a
 1
1
0
v
 .
 

004



0
o
ci
(no

0
N

a;
a

.
in•
ce

o
o
czi.
Lri
.1- T

O
T
A
L
 

o
oci.
LI.)
.4.

NJ
N.
ce
a)
.4-

o
oeco,...

x
n
T:2

u
O
L IS'

t
r L. ; C

Mi
cr

oo
nd

as
 2
7 

li
tr
os
, 
co
r 
br

an
co

 c
o
m
 

fu
nç
ão
 

de
so

do
ri

za
do

r 
8
0
0
 
w
 

d
e
 

po
tê
nc
ia
 
ma
te
ri
al
 
in
te
rn
o 

e
 
ex
te
rn
o 

e
m
 
ag

o 
8
 
re
ce
it
as
 
pr
é 

p
r
o
g
r
a
m
a
d
a
s
 

pr
at
o 

gi
ra
tó
ri
o 
f
u
n
ç
ã
o
 r
el

óg
io

 t
ra
va
 d
e
 

se
gu

ra
nç

a 
pa
ra
 
as

 
te
cl
as
 
d
e
 
pa

in
el

 

ef
ic
iê
nc
ia
 
en
er
gé
ti
ca
 
A
 
pa

in
el

 
di

gi
ta

l 

11
0v

. 

o
u
z
a
 C
ar
va
lh
o 

ab
el

a 
m
e
d
i
a
n
a
 

Se
cr

et
ár

ia
 d
e
 S
er

vi
ço

s 
U
r
b
a
n
o
 

000005



UDIRATALos. .10 rodos juntas rurno ao futuro,
11•111 Iff -

ORÇAMENTO

000006t

SECRETARIA: SERVIÇOS URBANOS E PAVIMENTAÇÃO _
DESCRIÇÃO: ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE BRINDES DESTINADOS A CAMPANHA CACO - ZERO

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: "452L8S 10,05 ,2 

ENDEREÇO : rr1/4) "TA"

TELEFONE: 44-3543 -56c6 

E-MAIL: 9$4..-u,z,„_ o-c-...Q.ctc0~4.).A.i. 

6TC,

LOTE ÚNICO

Item Un Qtd Descri0o Marca

Sugerida

V.

UNITARIO

V. TOTAL

Ft0

UN. 1 Bicicleta aro 26, 18 marchas cor azul, freio

v-brake tipo mountain bike guidão e

quadro de aço carbono quadro 19 manopla

adventure.

Colli Bike

UN. 1 Lavadora cor branca semi automática

capacidade de lavagem 4 kg acompanha

ficha técnica mangueira de entrada de

água e manual de instruções eficiência

energética, cesto em polipropileno e níveis

de água 281 w de potencia painel

mecânico 110 v.

Super Pop

Mueller
2-ki-t c) ,CG

Pr\)

3 UN. 1 Panela elétrica de arroz cor preta com

sistema de aquecimento automático tigela

com revestimento antiaderente luzes

indicadoras de funcionamento bandeja

perfurada para cozinhar no vapor tampa

vedada com alça, 10 (dez) xicaras, botão

de travamento e saída de vapor coletor de

água 110v.

Britânia

114( 

4 UN. 1 Microondas 27 litros, cor branco com

função desodorizador 800 w de potência

material interno e externo em aço 8

receitas pré programadas prato giratório

funOo relógio trava de segurança para as

teclas de painel eficiência energética A

painel digital 110v.

Eletrolux

Panasonic

Qcvy,csse.„

AS L.1-.N

.1

.
Lt 5 o,QQ

oun Carvitio
.;c.•,;e:.aria de Serviços Urbaws

PF.virmQçio



UDIDATAi
Toctos juntos rumo ao Futaro)

ORÇAMENTO

SECRETARIA: SERVIÇOS URBANOS E PAVIMENTAÇÃO

DESCRIÇÃO: ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE BRINDES DESTINADOS A CAMPANHA CACO - ZERO

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: —rYkroik,atkuyvVV1/6 /6-069\ 

CNPJ: f f. soo. O 1-101 /0,08- If 

ENDEREÇO:  : -y1AS 4), GCL, 06/w:A jvc".,

TELEFONE: 44 - 5?1,/ 

E-MAI L: 1.5",upcoo,4, oetAt501/1-7--Vat ./249-ro-() cern 

LOTE ÚNICO

Item Un Qtd Descrição Marca
Sugerida

V.

UNITARIO
V. TOTAL

UN. 1 Bicicleta aro 26, 18 marchas cor azul, freio

v-brake tipo mountain bike guidão e

quadro de aço carbono quadro 19 manopla

adventure.

Colli Bike

r9P
13,0
V -

UN. 1 Lavadora cor branca semi automática

capacidade de lavagem 4 kg acompanha

ficha técnica mangueira de entrada de

água e manual de instruções eficiência

energética, cesto em polipropileno e niveis

de água 281 w de potencia painel

mecânico 110v.

Super Pop

Mueller

a op

3 UN. 1 Panela elétrica de arroz cor preta com

sistema de aquecimento automático tigela

com revestimento antiaderente luzes

indicadoras de funcionamento bandeja

perfurada para cozinhar no vapor tampa

vedada com alça, 10 (dez) xicaras, botão

de travamento e saída de vapor coletor de

água 110v.

Britânia

01°

V\\

UN. 1 Microondas 27 litros, cor branco com

função desodorizador 800 w de potência

material interno e externo em aço 8

receitas pré programadas prato giratório

funçào relógio trava de segurança para as

teclas de painel eficiência energética A

painel digital 110v.

Eletrolux

Panasonic

0

Vi
1 \CAI s

t ;

rcio de S0UZ3 Carvgv
Stvetaria de Serviços

c Per.rrAie
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ORÇAMENTO

000008

SECRETARIA: SERVIÇOS URBANOS E PAVIMENTAÇÃO

DESCRIÇÃO: ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE BRINDES DESTINADOS A CAMPANHA CACO - ZERO

, DADOS DA EMPRESA_______
RAZÃO SOCIAL: _Li 41_, ;,)Liteark.A..., WIN \QAp.C., u( P 1r-vatuo MC

CNPJ: )4- ,(- A6 s())41 0001 - a0

ENDEREÇO: &C,v\:C4A.\9-

TELEFONE: 4
E-MAIL: cbipy,r) rpreAra1aor4: VYvij 51--sr,

LOTE ÚNICO

Item Un Qtd Descrição Marca

Sugerida

V.

UNITARIO
V. TOTAL

1 UN. 1 Bicicleta aro 26, 18 marchas cor azul, freio

v-brake tipo mountain bike guidão e

quadro de aço carbono quadro 19 manopla

adventure.

Colli Bike yi 01 9 N5?(CO

2 UN. 1 Lavadora cor branca semi automática

capacidade de lavagem 4 kg acompanha

ficha técnica mangueira de entrada de

água e manual de instruções eficiência

energética, cesto em polipropileno e níveis

de agua 281 w de potencia painel

mecânico 110 v.

Super Pop

Mueller
tAci (16 4

3 UN. 1 Panela elétrica de arroz cor preta com

sistema de aquecimento automático tigela

com revestimento antiaderente luzes

indicadoras de funcionamento bandeja

perfurada para cozinhar no vapor tampa

vedada com alça, 10 (dez) xicaras, botâo

de travamento e saída de vapor coletor de

água 110v.

Britânia

°2 40 G:2 'C()(0(,-

4 UN. 1 Microondas 27 litros, cor branco com

função desodorizador 800 w de potência

material interno e externo em aço 8

receitas pré programadas prato giratório

função relógio trava de segurança para as

teclas de painel eficiência energética A

painel digital 110v.

Eletrolux

Panasonic q L) 
JC

r io de SOU7.3C.Fevi,.JY,,
Se.„Tetariae Serviçc.,stitta;



Estado do Parana

Prefeitura Municipal de Ubirata

Saldo da Despesa 20/11/2019 Folha: 1

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Conta

Orgao 

Unidade Orcamentaria  =

Funcional 

Projeto/Atividade 

Natureza da Despesa  -

Fonte de Recursos 

000009

823 Credito Orcamentario 1 Ordinario

10 SECRETARIA DE SERVICOS URBANOS

10.08 Divisao de Adm. dos Services Urbanos

154520010 Urbanismo

2065000 Manutencao das atividades de administracao dos servicos urbanos.

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

0 Recursos livres

Saldos de 01/01/2019 ate 20/11/2019

Dotacao Inicial 

Credito Suplementar 

Reducao Orcamentaria =

46.000,00

5.800,00

0,00

Empenhado no Periodo - 52.020,13

Liquidado no Periodo 50.859,43

Anulado no Periodo 584,20

Pago no Periodo 49.872,43

Empenhado ate o Periodo. = 51.435,93

Liquidado ate o Periodo. 50.859,43

Pago ate o Periodo 49.872,43

A Pagar Processado 987,00

A Pagar nao Processado = 576,50

Total a Pagar 1.563,50

Saldo Bloqueado 0,00

Saldo Reservado 0,00

Saldo Disponivel 364,07



UDIRATA"‘
Todos juntos runt° ao futuro!

LAUDO DE ANALISE JURÍDICA

0 0 0 010

A Assessoria Jurídica do Município de Ubiratd, por meio do seu Assessor
Jurídico, devidamente inscrito na OAB/PR, 48.534, vem apresentar

Laudo de Análise Jurídica para a abertura de procedimento licitatório
para a AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICO DESTINADO À DIVISÃO
DO CEMITÉRIO E BRINDES PARA A CAMPANHA CACO-ZERO.

0 Art. 3 da Lei 8.666/93 estabelece que a licitação deve garantir
isonomia e seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 0
processamento e o julgamento da mesma deverá ser com observância no
principio da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade e
publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento
convocatório, julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.

Segundo informa o parecer contábil verifica-se a existência de recursos
orçamentários para cumprir com as obrigações decorrentes, conforme
dotações especificadas.

A Lei n° 10.520/02 instituiu, no âmbito da Unido, Estados, Distrito
Federal e municípios a modalidade de Licitação denominada Pregão para
a aquisição de bens e serviços comuns. Diferentemente da Lei 8.666/93,
em que a eleição da modalidade de licitação cabível, a rigor, opera-se por
meio da análise do valor estimado para a contratação, o pregão, nos
termos do que dispõe o caput do artigo 10 da Lei 10.520/02, destina-se a
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado
para a contratação.

0 pressuposto legal para o cabimento do pregão presencial, destarte, é a
caracterização do objeto em epígrafe como comum. Salienta-se que
deverá ser respeitado o principio da competitividade ao certame, com a
escolha da melhor proposta para a administração. Para tanto, indico a
adoção da modalidade Pregão, na forma Presencial, adotando-se o
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, tendo em vista que
não há regulamentação de Pregão Eletrônico no município.

Em cumprimento ao principio da publicidade e ao disposto no Art. 4,
Inciso V da Lei 10.520/02, o prazo fixado para apresentação das

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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propostas, contado a partir da publicação do aviso, não se rd inferior a
oito dias úteis.

De acordo com o constante no art. 47 da Lei 147/2014:

Nas contrafações públicas da administração direta e indireta, autárquica e
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no
âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e
o incentivo à inovação tecnológica.

Para o procedimento em questão, recomenda-se que não seja concedido
tratamento diferenciado e simplificado para micro e pequenas empresas

• ao que alude a Lei 147/2014, pois como pode ser observado nos autos
do processo, não há orçamentos fornecidos por pelo menos três
empresas sediadas local ou regionalmente enquadradas no regime de
MPE (a análise do enquadramento das empresas através de orçamentos
se deve ao fato do Município não possuir cadastro de fornecedores).
Desse modo, não há a viabilidade de se cumprir os objetivos constantes
no Art. 47 da Lei 147/2014, obrigando-se ao Município fundamentar-se
no excludente exposto no Art. 49, Inciso II da mesma Lei.

•

Fica designado o pregoeiro através da Portaria n° 245/2019, cuja
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento de propostas e lances, a
análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação
e adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.

Desta forma, a Assessoria Jurídica delibera pela abertura do
procedimento licitatório, nos moldes elencados no presente laudo.

Ubiratd - Paraná, 14 de Novembro de 2019.

Duarte Xavier
Asses
OAB

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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PORTARIA N2 245, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Dispõe sobre a designação de Pregoeiro.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas atribuições

legais,

RESOLV E:

Art. 12 Designar o servidor Renan Felipe da Silva Lima, inscrito no CPF n° 065.130.309-51,

lotado na Secretaria da Administração, para assumir a função de Pregoeiro do Município de

• 
Ubirat5.

Parágrafo único. Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no caput deste artigo,

as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pela servidora Sandra Regina Silva Capana,

lotada na Secretaria da Administração, inscrita no CPF n° 795.287.679-15.

Art. 22 Participarão da sessão de julgamento dos procedimentos licitatOrios na modalidade

Pregão, juntamente com o Pregoeiro, os servidores designados por cada Secretaria, que atuarão

como membros da Equipe de Apoio.

Art. 32 0 Pregoeiro sera responsável pela assinatura de Aviso de Licitação, promoção do

recebimento, análise de aceitabilidade e classificação de propostas e lances, verificação de

condições de habilitação, formalização de adjudicação, bem como todos os demais atos

necessários para o desenvolvimento dos procedimentos licitatórios na modalidade de Pregão.

Art. 42 Os trabalhos dos servidores nomeados deverão ser executados conforme as

disposições constantes na Lei Federal 10.520/02 e subsidiariamente na Lei Federal n° 8.666/93 e

suas alterações.

Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo vigência até

31.12.2020.

Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 1 e março de 2019.

MUNICIPIO DE LJEIIRATA
Estado do Parana

Município de Ubirat5 - PR i Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 l CEP 85.440-000
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PORTARIA N2 73, DE 22 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre a designação de servidores.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas atribuições

legais,

Considerando o disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei 8.666/93, que impõem

Administração o dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos

contratuais;

Considerando a necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e

minimização de riscos na execução contratual;

Considerando a necessidade de a Administração adotar as cautelas necessárias para

evitar o recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam às necessidades do

município ou estejam em desacordo com o licitado; e

Considerando que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados

assim como o recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação as

exigências legais, contratuais e técnicas dentro de um determinado setor,

RESOLVE:

Art. 12 Designar pelo período de 21.01.2019 a 31.12.2019 os servidores abaixo

relacionados, munidos de conhecimento prévio suficiente, para, no uso de suas atribuições,

atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos administrativos firmados

pelo Município de Ubirat5:

Órgão Nome do Gestor

Controladoria Geral do Município José Paulo Sampaio de Souza

Gabinete do Prefeito Osmar Pires da Silva

Secretaria da Administração Neri Wanderlind

Secretaria da Assistência Social Eliane Omori Duarte

Secretaria da Educação e Cultura Rosa Rodrigues de Carvalho

Secretaria da Saúde
Cristiane Martins Pantaleão

Viviane Aparecida de Souza

Secretaria das Finanças e Planejamento Rita Soares Neta Figueiredo

Secretaria de Desenvolvimento Econômico Antônio Hideraldo Magron

Secretaria de Obras Reginaldo da Silva Retamero

Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação Marcos da Silva Retamero

Secretaria de Viação e Serviços Rurais Nilson Messa

Secretaria do Esporte e Lazer Nicanor Tadashi Kimura

§19 São atribuições do Gestor de Contratos:

I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do município e

da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fas de elaboração do

Termo de Referencia do Edital;

II - controle geral de contratos;

Município de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.yov.br
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Ill - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;
IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação a autoridade superior de

concessão de reajustes e revisão de preços;
V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da autoridade

superior;

VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para notificação,

análise e recomendação a autoridade superior para aplicação de sanções à contratada;
VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto as ocorrências registradas;
VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu órgão, os responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os

responsáveis pelo recebimento e repassar a estes cópias dos contratos ou instrumento
equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de suas
atividades; e

IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§2° Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio suficiente,
para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como fiscais dos
contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirat5, os quais terão as seguintes
atribuições:

I - realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;
II - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os responsáveis pelo
recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

III - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, material a
ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, prazos e locais de
entrega);

IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos sejam
substituidos quando apresentarem vicios, imperfeições ou incompatibilidade com disposto
em contrato ou instrumento equivalente;

V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato
e informar ao Gestor do Contrato as ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão
do serviço ou em relação a terceiros;

VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados;

VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a contratada nos casos de atraso na
execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por escrito, de
modo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou
execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §1° inciso VI do artigo anterior;

IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das
obrigações;

Prww. rim) •Çzn-Ftrinn I wvvw iihiratA nr cinv.hr lif:: 111111";.111

X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qualidade dos
materiais utilizados e dos serviços prestados;

XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a

:

necessidade de aditivos ou novas licitações;

• ,r
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XII - monitorar os preços dos itens quanto a elevação ou re çgo providenciando os

documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e
encaminhando Solicitação de Revisão de Preços à Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor

com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações

Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de

entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretário;
XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando

e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar
providências ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as
adequações observadas por ela.

• Art. 29 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme

indicação prévia do Gestor.

Art. 39 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as
atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 4° Nos casos de abertura de procedimento administrativo para notificação, análise
e recomendação a autoridade superior para aplicação de sanções a contratada, o gestor e
fiscal do contrato respectivo deverão, obrigatoriamente, atuar no julgamento do
procedimento, considerando a função desempenhada pelos mesmos para o perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais.

Art. 59 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados
para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação
seja pertinente com a sua atuação.

Art. 62 A designação dos gestores e fiscais não excederá a 3 (três) anos, sendo
permitida a designação da totalidade de seus membros para a mesma Portaria, no período
subsequente.

Parágrafo único. A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do
serviço público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 79 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria
107/2018,

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE

Paw Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de janeiro de 2019.

Haroldo F
Pre

Duarte
o birat5

CUMPRA-SE

'Ag
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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N°. 272/2019
PROCESSO N°. 4729/2019

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. PREAMBULO

000016

1.1. 0 Município de Ubiratã, inscrito no CNPJ n° 76.950.096/0001-10, com sede
administrativa no Paw Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida
Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, por
intermédio do Excelentíssimo Senhor Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, torna público a
realização da Licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial, do tipo Menor Preço -
Por Item, nos termos da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520 de 17 de
julho de 2002, Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações, Lei Municipal n° 001/2012 e
suas alterações e subsidiariamente As exigências do presente Edital.

1.2. A sessão pública terá inicio As 09 HORAS DO DIA 03 DE DEZEMBRO DE 2019, na
Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt.

1.3. Os envelopes serão protocolados As 09 HORAS DO DIA 03 DE DEZEMBRO DE 2019,
na Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pago Municipal Prefeito Alberoni
Bittencourt. 0 protocolo dos envelopes será de acordo com o constante no Item 10 do
presente Edital.

1.4. Será Pregoeiro do presente procedimento o servidor Renan Felipe da Silva Lima,
conforme nomeação pela Portaria n° 245/2019.

1.5. Este edital e o Termo de Referência foram elaborados dentro dos moldes fornecidos pela
secretaria requisitante.

2. DO OBJETO

2.1. Esta Licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE
ELETRODOMÉSTICO DESTINADO A DIVISÃO DO CEMITÉRIO E BRINDES PARA
A CAMPANHA CACO-ZERO, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos, conforme solicitação da Secretaria de Serviços Urbanos.

2.2. 0 critério de julgamento será do tipo Menor Prego Por Item, sendo que a Licitante
deverá formular sua proposta respeitando o (s) valor (es) máximo (s) fixado (s) neste Edital,
sem possibilidade de ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação.

2.3. A licitação sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se a Licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

3. DO PREÇO MÁXIMO

3.1. 0 preço máximo deste certame está fixado em R$ - 1.849,70 (Um mil oitocentos e quarenta
e nove reais e setenta centavos).
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4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1008 945 339030990100 Materiais diversos para
consumo

Próprio 1.849,70

5. DOS BENEFÍCIOS AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

5.1. Este procedimento não concede tratamento diferenciado e simplificado para micro e

pequenas empresas ao que alude a Lei 123/2016 e ao exigido no Art. 48, Inciso III da Lei

147/2014, pois como pode ser observado nos autos do processo, não há orçamentos

fornecidos por pelo menos três empresas sediadas local ou regionalmente enquadradas no

regime de MPE enviados pela secretaria requisitante (a análise do enquadramento das

empresas através de orçamentos se deve ao fato do Município não possuir cadastro de

fornecedores). Desse modo, não há a viabilidade de se cumprir os objetivos constantes no

Art. 47 da Lei 147/ 2014, obrigando-se ao Município fundamentar-se no excludente exposto

no Art. 49, Inciso II da mesma Lei.

5.2. A ampla concorrência na presente Licitação não exclui os benefícios de regularização

fiscal e trabalhista tardia e empate ficto concedidos as microempresas e empresas de

pequeno porte, conforme previsão expressa nos arts. 43 e 44 da Lei Complementar n°

123/2006.

5.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, para usufruir dos benefícios de

regularização fiscal e trabalhista tardia e empate ficto, deverão apresentar Declaração de

Enquadramento conforme modelo constante no Anexo V do presente Edital, assinalada com

na sua condição jurídica, devendo a declaração ser assinada pelo (a) Representante

Legal/Sócio/Proprietário da Licitante e por seu (sua) Contador (a). A não apresentação da

Declaração impedirá que a Licitante usufrua dos benefícios previstos na LC 123/06.

5.3.1. A presente Declaração deverá ser apresentada junto a Proposta de Preços, sendo
permitida, porém, sua apresentação na fase de credenciamento.

5.4. A referida declaração poderá ser substituida, a critério da Licitante, por CÓPIA

AUTÊNTICA DA CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, válida para o

exercício social vigente.

5.5. No caso de Microempreendedor individual, dispensa-se a apresentação da
documentação exigida nos itens 5.3 e 5.4, sendo o enquadramento comprovado através da

verificação do Certificado da Condição do Microempreendedor Individual (CCMEI).

6. DOS ESCLARECIMENTOS

6.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados

ao (a) Pregoeiro (a), até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, podendo ser enviado para o endereço eletrônico licitacao@ubirata.pr.gov.br.
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As respostas prestadas pelo (a) Pregoeiro (a) serão disponibilizadas por meio eletro o ao
interessado e As demais interessadas no Portal da Transparência do município, junto aos
demais documentos relativos ao processo licitatório.

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

7.1. Até As 17 horas do 2° (segundo) dia útil anterior A data fixada para a realização da sessão
pública do presente Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

7.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição protocolada junto A divisão de protocolos do
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira
Pipino, 1852, Ubiratã - Parana, CEP 85.440-000, no horário das 08 As 17 horas, podendo,
ainda, ser encaminhada via correio.

7.3. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao (a) Pregoeiro (a), devendo
conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a
razão social da empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato.

7.4. Caberá ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro
horas contadas do recebimento da mesma.

7.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

7.6. As respostas As impugnações prestadas pelo (a) Pregoeiro (a) serão encaminhadas via
e-mail ao impetrante e anexadas nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para
consulta por qualquer interessado, as quais serão disponibilizadas ainda no Portal da
Transparência do Município.

8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

8.1. Poderão participar desta licitação as pessoas legalmente constituídas que atenderem a
todas as exigências deste Edital.

8.2. Não poderão participar da presente licitação:

8.2.1. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666/93;

8.2.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com
o município de Ubiratã, conforme Art. 87, inciso III da Lei n° 8.666/93;

8.2.3. Empresas declaradas inithineas para licitar ou contratar com a Administração
Pública com fulcro no Art. 87, inciso IV da Lei n° 8.666/93;

8.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;

8.2.5. Empresas cuja atividade não seja compatível com o objeto da Licitação;



9. DA FORMA DE ENVIO DOS ENVELOPES 000019

9.1. Serão aceitos envelopes via correio ou outros serviços de entrega, desde que recebidas
em envelope lacrado com entrega devidamente protocolada, dentro dos prazos previstos no
presente Edital. Será de total responsabilidade da proponente qualquer extravio que possa
ocorrer com o envelope, bem como atraso no seu recebimento pelo (a) Pregoeiro (a).

9.2. Caso a Licitante deseje enviar os envelopes via correio ou outros serviços de entrega, os
mesmos deverão ser destinados A Divisão de Licitação, localizada no Paço Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt, situado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, UbiratA,
Parana, CEP 85.440-000.

9.3. As Propostas Comerciais e a Documentação de Habilitação deverão ser entregues em
sessão pública, em envelopes fechados e indevassáveis na data e horário previsto no
preambulo deste Edital, devendo ser devidamente protocolados na seguinte forma:

io ENVELOPE 01: PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE
PREGÃO N.° 272/2019
ABERTURA DO ENVELOPE: 09 horas do dia 03 de dezembro de 2019.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICO DESTINADO ;6i DIVISÃO DO
CEMITÉRIO E BRINDES PARA A CAMPANHA CACO-ZERO.

ENVELOPE 02: DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE
PREGÃO N.° 272/2019
ABERTURA DO ENVELOPE: 09 horas do dia 03 de dezembro de 2019.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICO DESTINADO ik DIVISÃO DO
CEMITÉRIO E BRINDES PARA A CAMPANHA CACO-ZERO.

9.4. Deverão conter nos envelopes todos os documentos exigidos no presente Edital.

9.5. As empresas que enviarem envelopes via correio ou outros serviços de entrega deverão
encaminhar Declaração de pleno conhecimento e atendimento As exigências de habilitação
e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo n° III)
FORA DOS ENVELOPES, sob pena de desclassificação de sua proposta.

10. DA FORMA DE PROTOCOLO DOS ENVELOPES

10.1. Os envelopes das Licitantes serão recebidos e protocolados pela Equipe de Apoio no
horário e local previsto no preâmbulo do presente Edital.

10.2. Somente mediante a comunicação do (a) Pregoeiro (a), será encerrada a fase de
recebimento dos envelopes.

10.3. Comunicado o término do recebimento dos envelopes e iniciada a fase de
credenciamento dos representantes presentes, não serão aceitos envelopes de licitantes
retardatárias.
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11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR

DO CERTAME

11.1. Para participar da sessão o representante da proponente deverá apresentar FORA DOS

ENVELOPES, após o protocolo:

11.1.1. Documento de identificação com foto em original ou cópia autêntica;

11.1.2. Procuração (Modelo Anexo n° II), em original ou cópia autêntica, com poderes
específicos para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais

atos inerentes ao certame, com firma reconhecida em cartório ou nos termos do art. 3°,

inciso I da Lei n° 13.726/ 2018;

11.1.3. Cópia autêntica do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

11.1.4. Declaração de pleno conhecimento e atendimento As exigências de habilitação e de

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo n° III).

11.2. Dispensa-se a apresentação de Procuração nos casos em que o representante presente

seja sócio, proprietário ou representante da Licitante e seu nome conste no ato constitutivo

respectivo.

11.3. 0 credenciamento do representante da proponente, ou de seu representante legal,

implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica

para formulação de lances.

11.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma

proponente.

11.5. Cada proponente credenciará apenas um representante, que será o único admitido a

intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos

previstos neste Edital, por sua representada.

11.6. A ausência do credenciado ou da credencial não importará na exclusão da proponente

no certame, admitindo-se sua proposta escrita, sem possibilidade de oferta de lances ou

interposição de recursos.

11.7. Uma vez realizado o credenciamento das proponentes presentes, o (a) Pregoeiro (a)
declarará encerrada esta etapa/ fase, não sendo admitidos novos credenciados.

12. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE N°01

12.1. Deverão estar inseridos no envelope 01 os seguintes documentos:

12.2. Proposta de Pregos (Modelo Anexo n° IV), a qual deverá conter os elementos abaixo,
sob pena de desclassificação:

12.2.1. 0 número e a modalidade da presente licitação;
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12.2.2. Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ/MF da proponente;

12.2.3. Descrição do objeto ofertado, conforme requisitos mínimos estabelecidos em
edital;

12.2.4. Preços unitários e totais (contendo no máximo duas casas decimais), em moeda
brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso, prevalecendo no caso de
divergência o menor valor apresentado;

12.2.5. Marca do (s) produto (s) ofertado (s);

12.2.6. Prazo de fornecimento, conforme estabelecido em edital;

12.2.7. Prazo de validade da proposta, contados a partir da data do recebimento das
propostas pelo (a) Pregoeiro (a);

0 12.2.8. 0 prazo de garantia do (s) produto (s) ofertado (s), quando exigido em edital.

•

12.2.9. Conta bancária para pagamento, em nome da Licitante (Pessoa Jurídica).

12.3. Declaração (Modelo Anexo V), no caso de Micro Empresa (ME) ou Empresa de
Pequeno Porte (EPP), que quiser usufruir os benefícios previstos no item 05 do presente
edital e da LC n°123/06, podendo ser substituida por copia autêntica da Certidão expedida
pela Junta Comercial, válida para o exercício social vigente.

12.3.1. Dispensa-se a apresentação do previsto no item 12.3 junto A proposta de preços
caso já tenha sido apresentado na fase de credenciamento.

12.4. 0 prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

12.4.1. Caso não conste descrito na proposta A validade da mesma e/ ou os prazos de
entrega e/ ou garantia, serão considerados os mínimos previstos em edital.

12.5. 0 número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado nos documentos
da Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa
que efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação.

12.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens.

12.7. A proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa, salvo quanto As expressões
técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e
assinada pelo representante legal da proponente ou procurador.

13. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
- ENVELOPE N° 02

13.1. Deverão estar inseridos no envelope 02 os seguintes documentos:
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13.1.1. Habilitação Jurídica:

A) Cópia autêntica do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva (Dispensado, caso

já tenha sido apresentado junto ao credenciamento).

13.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

B) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e A Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos A Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

C) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da Licitante

D) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da Licitante.

E) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

F) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

13.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:

A) Não será exigida qualificação técnica para a presente licitação.

13.1.4. Qualificação Técnica:

A) Não será exigida qualificação econômico-financeira para a presente licitação.

13.1.5. Documentação Complementar:

A) Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores

em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo

ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 7°, inciso XXXIII da

Constituição Federal (Modelo Anexo n° VI).

13.2. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

13.3. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da

administração fiscal e tributária emitidas pela internet.
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13.4. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada A
verificação de sua validade e são dispensadas de autenticação. Quanto ao prazo de validade,
independente de certidões emitidas através de internet ou não, quando a validade não

estiver expressa no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90
(noventa) dias do recebimento dos envelopes.
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13.5. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.
Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que,
pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas
em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

13.6. Certidão (ões) expedida (s) pela (s) Fazendas Federal, Estadual, Municipal, POSITIVA
(S) para débitos sera (do) aceita (s) somente se a (s) mesma (s) contiver (em) expressamente
o efeito NEGATIVO.

13.7. A Licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

14. DO JULGAMENTO DO CERTAME

14.1. No horário e local indicado será aberta a sessão do Pregão, iniciando-se com a entrega
dos envelopes e em seguida o credenciamento dos interessados em participar do certame.

14.2. A Licitante que não possuir representante credenciado ficará impossibilitada de ofertar
lances, interpor recursos ou se manifestar perante o (a) Pregoeiro (a) sobre os atos do Pregão.

14.3. Decorrido o credenciamento, o (a) Pregoeiro (a) procederá A abertura dos envelopes
contendo as propostas de preços, que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe
de apoio, conferindo-as quanto A validade e cumprimento das exigências contidas no edital.

410 14.4. Serão desclassificadas:

14.4.1. As propostas que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições
fixadas neste Edital;

14.4.2. As propostas que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria
sessão;

14.4.3. As propostas que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.

14.4.4. Os itens, lotes ou a proposta integral que extrapolem o valor máximo estipulado
em edital, de acordo com o critério de julgamento estabelecido;

14.4.5. As propostas com preço manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48, da
Lei n.° 8.666/93.
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14.5. Considerar-se-á inexequível a proposta ou lance que, quando não tenha sido po sivel
a aplicação do principio da comparação objetiva das propostas, não venha a ter
demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos
envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão, após
diligenciado pelo (a) Pregoeiro (a).

14.5.1. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma
do parágrafo 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/93, para efeito de comprovação de sua
exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

A) Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

B) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

C) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou
com a iniciativa privada;

D) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

E) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

14.6. A análise das propostas pelo (a) Pregoeiro (a) visará ao atendimento das condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

14.7. Não se admitirá proposta ou lances que apresentem valores simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade da Licitante, para os quais ele renuncie A parcela ou
A totalidade de remuneração.

14.8. 0 (a) Pregoeiro (a) classificará a proposta de menor prego e as demais com valores
sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente A de menor preço.

14.9. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de preços nas condições
definidas no subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o
máximo de três, para que os representantes das proponentes participem dos lances verbais,
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas.

14.10. No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas empatadas,
independentemente do número de proponentes, realizando-se sorteio para definir a ordem
dos lances.

14.11. Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos
representantes das proponentes classificadas, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes a partir do autor da proposta classificada de
maior preço.
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14.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Prego ro (a),
implicará a exclusão da proponente da etapa de lances verbais e na manutenção do último
preço apresentado pela proponente, para efeito de ordenação das propostas.
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14.13. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa
etapa declinarem da formulação de lances. Declarada encerrada a etapa de lances e
ordenadas as propostas, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira
classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

14.14. Caso não exista lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita
de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o (a) Pregoeiro (a) negociar
diretamente com o representante da proponente uma redução vantajosa do valor escrito.

14.15. No caso de empate entre duas ou mais propostas e que não haja lances de nenhuma
das proponentes, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para

•
o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. (Lei 8.666/93,
artigo 45 § 2°).

14.16. Em caso de empate ficto, será assegurado, nos termos da Lei Complementar n°
123/06, a preferência de contratação para microempreendedor individual, microempresa e
empresa de pequeno porte beneficiária do regime diferenciado e favorecido.

14.16.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais sejam
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores A proposta mais bem classificada.

14.16.2. Ocorrendo o empate, o microempreendedor individual, microempresa ou
empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço
inferior Aquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em
seu favor o objeto licitado. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

14.16.3. Não ocorrendo à contratação do microempreendedor individual, microempresa
ou empresa de pequeno porte na forma do item anterior, serão convocadas as
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese prevista no item 14.16.1, na
ordem classificatária, para o exercício do mesmo direito;

14.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos
intervalos estabelecidos no item 14.16.1, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

14.16.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado sera
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

14.16.6. 0 beneficio estabelecido pela Lei Complementar 123/2006 somente se aplicará
quando a melhor oferta inicial tiver sido apresentada por empresas enquadradas no
regime de grande porte.
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14.17. Encerrada a classificação final das propostas, com proposta devidamente aceita, o (a)
Pregoeiro (a) poderá negociar com o autor da proposta de menor valor para a obtenção de
melhor preço.

14.18. Se a proposta não for aceita, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance
subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o (a) Pregoeiro (a) poderá
negociar com a proponente para que seja obtido melhor preço.

14.19. Aceita a proposta, sell aberto o envelope de habilitação da empresa melhor
classificada, a fim de verificar se foram apresentados todos os documentos de habilitação,
regularidade fiscal e trabalhista e qualificação exigida em edital.

14.20. A existência de restrição relativamente A regularidade fiscal não impede que a
licitante qualificada como microempreendedor individual, microempresa ou empresa de
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências

• do edital.

14.21. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempreendedor individual,
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange A regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pela Licitante, mediante apresentação de justificativa.

14.21.1. 0 requerimento poderá ser protocolado junto A Divisão de Protocolos do
município, podendo ainda ser encaminhado via correio para o endereço constante no
preâmbulo do presente edital, ou enviado para o e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br.

14.22. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
da Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão

• pública.

14.23. Sera inabilitado a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

14.24. Ocorrendo a inabilitação, o (a) Pregoeiro (a) convocará o autor do segundo menor
lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

14.25. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto A apresentação da
documentação de habilitação pela Licitante classificado em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro
(a) o declarará vencedor.

14.26. Nesta fase, caso o Termo de Referência estabeleça, a sessão poderá ser suspensa para
apresentação de amostras.
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14.27. Todos os procedimentos referentes ao pregão constarão da respectiva ata da sess
estando essas informações disponíveis para os demais participantes e também para todos
os interessados no Portal da Transparência do Município, junto aos demais documentos
relativos ao processo licitatório.

14.28. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes forem
inabilitadas, poderá ser fixado prazo de oito dias úteis para a apresentação de novas
propostas ou documentação com eliminação das causas que deram ensejo ao ato de
desclassificação.

15. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DAS AMOSTRAS

15.1. Para o presente procedimento, não sera exigida a apresentação de amostras.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores A
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, na análise dos
documentos de habilitação ou quando a Licitante declarada vencedora não assinar o
contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal,
nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;

16.1.3. No caso em que todas as licitantes forem desclassificadas e seja concedido prazo
para apresentação de nova proposta ou documentação.

11) 16.1.4. No caso de suspensão da sessão para apresentação e julgamento de amostras.

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta, sendo a convocação disponibilizada no Portal da Transparência do Município e
encaminhada ao endereço eletrônico constante na proposta das Licitantes.

17. DOS RECURSOS

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, qualquer
proponente poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer contra
qualquer etapa do procedimento, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões
em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar memorial
de recurso, facultando-se As demais proponentes a oportunidade de apresentar
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.



000028

17.2. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na dec "sticia do

direito de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo (a) Pregoeiro (a) ao vencedor.

17.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto,

o (a) Pregoeiro (a) examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou

encaminhá-lo, devidamente informado, A autoridade competente para decisão.

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

18.1. 0 objeto da licitação será adjudicado a Licitante declarado vencedor, por ato do (a)

Pregoeiro (a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

• 19. DA CONTRATAÇÃO

19.1. Homologado o objeto da presente licitação, o Município de Ubiratã convocará ou

enviará a licitante vencedora o Contrato para assinatura que deverá ser assinado e/ ou

remetido a Divisão de Licitações no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decair do direito A contratação, com aplicação das sanções previstas em edital.

19.2. 0 prazo para devolução do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município.

19.3. Se o Licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos

licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que

atenda o edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, conforme disposto no art.

40, incisos XVI e XXIII da Lei n° 10.520/ 02.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades:

20.1.1. Para efeito do previsto no artigo 7' da Lei n° 10.520/02, sera aplicada a penalidade

de impedimento de licitar e contratar com o município de Ubiratd por até 2 (dois) anos A

Licitante que:

I - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
II - Fizer declaração falsa;
III - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para
habilitar-se nas licitações;
IV - Omitir o real enquadramento da empresa.

20.1.2. Para efeito do previsto no artigo 7° da Lei n°10.520/02, será aplicada multa de 20%

(vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de
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Licitante que:

I - Não mantiver proposta;
II- Não celebrar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, quando

convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

20.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos a Licitante que:

I - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o

caráter competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para

outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da Licitação.

20.2. A aplicação de penalidades decorrerá de abertura de processo administrativo

sancionatório, condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem

prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

20.3. As sanções administrativas pelo não cumprimento de cláusulas contratuais constam

no Termo de Referência e na Minuta de Contrato.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. 0 Município de Ubiratd poderá revogar a presente licitação por razões de interesse

público, derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de

oficio ou por provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).

21.3. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou

indenização, poderá ser:

21.3.1. Adiada a data da abertura desta licitação;
21.3.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua

realização.

21.4. Ern documentos solicitados neste edital em que se exija cópia autêntica, serão aceitas

autenticações realizadas por Cartórios, autenticações digitais de Juntas Comerciais,

podendo ainda a autenticidade ser atestada por servidor do Município anteriormente ao

inicio da sessão ou durante a realização da mesma, desde que o representante da Licitante

possua no ato os documentos originais, nos termos do art. 3° inciso II da Lei n° 13.726/2018.

21.5. Declarações cujos modelos constem no presente Edital não precisam ser autenticadas.

Documentos e Certidões expedidas via internet sujeitam-se a verificação de sua

autenticidade e validade no ato da sessão, em seu próprio site de emissão.
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21.6. A ausência de assinatura em quaisquer documentos exigidos nesta Licitaça oderd
ser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o
ato, devendo tal fato ser registrado em ata.

21.7. É facultado ao (a) Pregoeiro (a) a impressão de quaisquer declarações exigidas neste
Edital caso as mesmas não tenham sido apresentadas pela Licitante, devendo o
representante possuir poderes para assiná-las e o fato ser registrado em ata.

21.8. É facultado ao (A) Pregoeiro (a), ou A autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo.

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.10. No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia
do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

21.13. Não se permitirá a qualquer das proponentes solicitar a retirada de envelope(s) ou
cancelamento de propostas após a sua entrega, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a).

21.14. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
da Licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

21.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.16. Depois de concluída a licitação e assinado o contrato de fornecimento, os envelopes
não abertos, contendo a documentação das demais licitantes ficarão em posse do (a)
Pregoeiro (a) à disposição dos licitantes pelo período de 05 (cinco) dias, após o que serão
destruidos.

21.17. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por
servidores do Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados
nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por
parte dos licitantes.
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21.18. Ficam desobrigados os servidores do Município ou membros da equipe apoio a

conferir quaisquer documentos referentes a presente licitação antes da data prevista para a
realização do certame. Caso ocorra, eventuais falhas não serão de responsabilidade dos
mesmos.

21.19. É terminantemente proibido que os representantes das licitantes tirem fotos de
quaisquer documentos dos demais participantes no momento da licitação. Os mesmos
poderão ser solicitados por escrito na Divisão de Protocolos do Município.

21.20. 0 Edital está disponibilizado, na integra, no Portal da Transparência do Município,
localizado no site www.ubirata.pr.gov.br. Todos os documentos originados do presente
procedimento serão anexados juntamente com o edital respectivo.

21.21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação
vigente.

1111 21.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Procuração;
ANEXO III - Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação;
ANEXO IV - Modelo de Proposta
ANEXO V - Modelo de Declaração de ME/EPP
ANEXO VI- Modelo de Declaração de Sujeição ao Inciso XXXIII da Constituição Federal;
ANEXO VII- Minuta de Contrato.

Ubiratd - Paraná, 19 de novembro de 2019.

114

HAROLDO F N 5J'S DUARTE
,Prefeito
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N°. 272/2019
PROCESSO N°. 4729/2019

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

1.1. A aquisição destes produtos que serão destinados a brindes da Campanha Caco-Zero

tem como objetivo incentivar os munícipes e as pessoas que visitam a município no final do

ano, a não quebrarem as garrafas nas vias públicas e nas pragas no réveillon. A Campanha

atua da seguinte maneira, uma equipe da Secretaria de Serviços Urbanos estará trabalhando

no réveillon, a pessoa que tiver à intenção de participar da campanha, terá que entregar suas

garrafas vazias e em troca ganhará um número, que será sorteado. Aquisição de micro-

ondas destinado a cozinha da sala do administrativo do cemitério municipal.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.1. A presente licitação, do tipo Menor Preço - Por Item, tem como objeto a AQUISIÇÃO

DE ELETRODOMÉSTICO DESTINADO À DIVISÃO DO CEMITÉRIO E BRINDES PARA
A CAMPANHA CACO-ZERO.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1. A empresa vencedora do item 4 do Lote 01 será automaticamente considerada

vencedora do item 1 Lote 02, considerando que a descrição do item e o preço de referência

são os mesmos.

3.1. Visa-se a aquisição dos produtos nas seguintes especificações e quantidades:

Lote 01 - Campanha Caco-Zero

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V.
TOTAL

REFERENCIAL
DE MARCA

1 1 Bicicleta aro 26, 18
marchas cor azul,
freio v-brake tipo
mountain bike
guidão e quadro de
ago carbono
quadro 19 manopla
adventure.

1 UN. 479,90 479,90 Colli Bike
Cairn

1 2 Lavadora cor
branca semi
automática
capacidade de
lavagem 2 kg
acompanha ficha

1 UN. 339,90 339,90 Super Pop
Mueller
Wanke
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técnica mangueira
de entrada de água
e manual de
instruções
eficiência
energética, cesto
em polipropileno e
níveis de água 281
w de potência
painel mecânico
110v.

-.....,

1 3 Panela elétrica de
arroz cor preta com

sistema de
aquecimento
automático tigela
com revestimento
antiaderente luzes
indicadoras de
funcionamento
bandeja perfurada
para cozinhar no
vapor tampa
vedada com alça,
botão de
travamento e saída

de vapor coletor de
água 110v.

1 UN. 129,90 129,90 Britânia

1 4 Micro-ondas 27
litros, cor branco
com função
desodorizador 800

w de potência
material interno e
externo em aço 8
receitas pré
programadas prato
giratório função
relógio trava de
segurança para as
teclas de painel
eficiência
energética A painel
digital 110v.

1 UN. 450,00 450,00 Eletrolux
Panasonic

Total 1.399,70



000034

..-,
Lote 02 - Administrativo do cemitério municipal

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V.
TOTAL

REFERENCIAL
DE MARCA

2 1 Micro-ondas 27
litros, cor branco
com função
desodorizador 800
w de potência
material interno e
externo em aço 8
receitas pré
programadas prato
giratório função
relógio trava de
segurança para as
teclas de painel
eficiência
energética A painel
digital 110v.

1 UN. 450,00 450,00 Eletrolux
Panasonic

,

Total 450,00

4. REFERENCIAL DE MARCAS

4.1. As marcas referenciadas foram utilizadas para composição dos preços constantes no

presente Termo de Referência, considerando que suas especificações atendem as

necessidades do município. Porém, as marcas constantes não obrigam as Licitantes a cota-

las, devendo ser verificada exclusivamente a especificação dos produtos constantes.

5. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

5.1. Para o presente procedimento, não será exigida a apresentação de amostras.

6. LOCAL DE ENTREGA

6.1. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Na secretaria de Serviços

Urbanos, na Rua Floriano Peixoto s/n, no horário das 08 As 11 horas e das 13h3Omin As 16

horas.

7. PRAZOS

7.1. 0 prazo de solicitação dos será de até 01 dia útil contado da assinatura do contrato.

7.2. 0 prazo de entrega dos produtos será de até 5 dias úteis contados do recebimento da

Ordem de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras do Município.

7.3. 0 prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituidos send de metade do

prazo estipulado para entrega.

7.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.
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8. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

8.1. 0 fornecimento dos produtos será de maneira integral, balizando-se na necessidade da
secretaria requisitante, devendo o fornecimento ocorrer pelo período de 3 meses, sendo este
o prazo de vigência da futura contratação.

8.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, novos, embalados na
embalagem original e sem uso, conforme especificações, prazo e local constantes no

presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.

8.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros
serviços de entrega.

8.4. Quando exigido, os produtos deverão ser entregues com declaração da garantia, sob

pena de recusa, sendo responsabilidade da empresa a troca e manutenção dos produtos

durante o período, sem ônus adicionais ao município.

8.5. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte,
mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

9.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da

conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

9.2. 0 município reserva-se o direito de não receber os produtos fornecidos que não

estiverem em conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

9.3. 0 recebimento de produtos de valor superior ao limite estabelecido no art. 15, § 8° da

Lei n° 8.666/93, será realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros previamente

nomeados.

9.4. A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta

própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido

definitivamente o objeto do contrato.

9.5. 0 produto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo

estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota

Fiscal pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos

fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que

devidamente regularizados.
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10.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de mscrição

no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio

instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE

UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor

comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos

referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, conforme recomendação

administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em

que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação

do Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos

cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN

(Global Trade Item Number).

10.3. Para liberação do pagamento A Contratada, as notas fiscais deverão ser entregues ao

Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

10.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

10.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

10.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Orgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1008 945 339030990100 Materiais diversos para
consumo

Próprio 1.849,70

11. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

11.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo município, o valor

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão

calculados A taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante

a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

12. REAJUSTE
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000037t12.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, conta os da

data de apresentação da proposta.

12.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado A variação do Índice de Preço ao
Consumidor Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês
anterior ao da apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da
proposta.

13. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

13.1. Sao direitos e responsabilidades das partes àquelas previstas na Cláusula Décima

Quinta da Minuta do Contrato.

14. ALTERAÇÕES

14.1. Na eventual contração, o contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art.
65 da Lei n° 8.666/ 93.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Na eventual contração, se sujeita a fornecedora As penalidades previstas na Cláusula

Décima Sétima da Minuta do Contrato pela inexecução parcial ou total do objeto contratado.



000038

ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO

Referente ao Pregão Presencial 272/2019.

A proponente   inscrita no CNPJ n°  , com sede

  através de seu representante legal, o (a) senhor (a)

 , CPF n°, declara que o (a) Senhor (a)  , portador do CPF n°

 e RG n° , é a pessoa indicada para nos representar no referido certame, com

poderes específicos para firmar declarações, formular lances, negociar preço, interpor

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao

• certame.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°

•

Local e data.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AS
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO.

Referente ao Pregão Presencial n° 272/2019.

O signatário da presente declara, em nome da proponente , inscrita no

CNPJ n° , para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento, bem como,

atender a todas as exigências relativas a habilitação no presente certame. Declara, ainda, a

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a

idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está suspenso de licitar e contratar

com o Município de Ubiratã, tampouco inidôneo em qualquer esfera da Administração

Pública.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG

Local e data.
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

NOME DA LICITANTE
N° DO CNPJ
Endereço, Cidade e Estado.
N° do Telefone.
Endereço de e-mail.

Referente ao Pregão Presencial n° 272/2019.

000040

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa
ao fornecimento do objeto do Pregão em epígrafe.

0 valor global para fornecimento do objeto acima é de R$- (valor por extenso).

0 prazo de fornecimento é de (inserir o prazo) dias contados do recebimento da Ordem de
Compras.

0 prazo de validade da proposta de preços é de (inserir prazo) dias a partir da data limite
estabelecida para o recebimento dos envelopes pelo Pregoeiro.

Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Senhor
(a) (Nome, CPF, RG, Endereço).

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência
do mesmo, será o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail).

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo (Banco,
Agência e Conta).

RELAÇÃO DE ITENS COTADOS:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V.
TOTAL

MARCA

TOTAL RS-

Observação: Constar garantia para cada item, quando solicitado garantia em edital.
Local e data.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Referente ao Pregão Presencial 272/2019.

A empresa   inscrita no CNPJ n°   com sede na
 , por intermédio de seu (sua) Representante Legal/Sócio/Proprietário, o (a)
Senhor (a)   e de seu (sua) contador (a), o (a) Senhor (a)
 , DECLARA para os devidos fins, sob pena das sanções
administrativas cabíveis, que na presente data, é considerada:

[ ] MICROEMPRESA, conforme art. 3, inciso I da Lei Complementar n° 123/06;
[ ] EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme art. 3, inciso II da Lei Complementar n°
123/06.

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes no art. 3, §4° da Lei
Complementar 123/06.

Representante Legal/Sócio/Proprietário
Nome e Assinatura

Contador
Nome e n° do CRC

Local e Data.
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MODELO DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Referente ao Pregão Presencial n° 272/2019.

0 signatário da presente, o (a) senhor (a)  , representante legalmente

constituído da proponente , inscrita no CNPJ n° , declara,

sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito)

anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo

ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz,

a partir de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/ 00 e art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal.

Local e data.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°
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ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO
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Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa
jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede
administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do
Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente
e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e
inscrito no CPF n.° 960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro,
como CONTRATADA, a Empresa .iita no CNPJ n° , situada
na  , Cidade  , Estado  , CEP  , firmam o
presente contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.° 10.520/02,
da Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e
pelas condições estabelecidas no Edital e Anexos do Pregão Presencial n.° 272/2019.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICO
DESTINADO À DIVISÃO DO CEMITÉRIO E BRINDES PARA A CAMPANHA CACO-
ZERO.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Os produtos serão adquiridos nas seguintes especificações e quantidades:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V.
TOTAL

MARCA

TOTAL R$-

3. CLAUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$-O.

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1008 945 339030990100 Materiais diversos para

consumo
Próprio 1.849,70

4. CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

4.1. A vigência da contratação será de 3 (três) meses, contados a partir da sua assinatura do
instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLAUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA
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5.1. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Na secretaria de Serviços
Urbanos, na Rua Floriano Peixoto s/n, no horário das 08 As 11 horas e das 13h3Omin As 16
horas.
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6. CLAUSULA SEXTA - PRAZOS

6.1. 0 prazo de solicitação dos produtos será de 1 dia 'ail contado da assinatura do contrato.

6.2. 0 prazo de entrega dos produtos será de até 5 dias úteis contados do recebimento da
Ordem de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras da CONTRATANTE.

6.3. 0 prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituídos será de metade do
prazo estipulado para entrega.

6.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

41) 7. CLAUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

7.1. 0 fornecimento dos produtos será de maneira integral, balizando-se na necessidade da
CONTRATANTE, devendo o fornecimento ocorrer pelo período de vigência da contratação.

7.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, novos, embalados na
embalagem original e sem uso, conforme especificações, prazo e local constantes no
presente Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal.

7.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros
serviços de entrega.

7.4. Quando exigido no contrato, os produtos deverão ser entregues com declaração da
garantia, sob pena de recusa, sendo responsabilidade da CONTRATADA a troca e
manutenção dos produtos durante o período, sem ônus adicionais ao CONTRATANTE.

7.5. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas referentes A entrega, como
transporte, mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

8.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

8.2. 0 CONTRATANTE se reserva ao direito de não receber os produtos fornecidos que não
estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em contrato.

8.3. 0 recebimento de produtos de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 da Lei n°
8.666/93, será realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros previamente
nomeados.
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8.4.0 CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por
conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido
recebido definitivamente o objeto do contrato.

8.5. 0 produto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo de
estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas em contrato.

9. CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota
Fiscal pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos
fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que
devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio
instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome da
CONTRATANTE, sendo MUNICiPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10.
Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo
arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e,
modelo 55, conforme recomendação administrativa n°01/2019 MPC-PR (Ministério Público
de Contas do Estado do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute
estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte - MOC, em que consta a
obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o
produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade Item Number).

9.3. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues
ao Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10. CLAUSULA DÉCIMA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
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I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE

11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da
data de apresentação da proposta.

11.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao
Consumidor Amplo (IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês
anterior ao da apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da
proposta.

• 
12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

12.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

13.1. Será possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato
nos seguintes casos:

13.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do que foi contratado;
Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda
concomitante à probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

13.3. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município
pedido de reequilibrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de
custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

13.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

13.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com
a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

13.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências
incalculáveis, que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

13.4.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada
diretamente ao Gestor do Contrato.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
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14.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e

suprimidas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato, conforme previsão do art. 65, da Lei n° 8.666/93.

14.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as

normas contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, especialmente a previsão do § 6° do referido

artigo que trata do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta

alterar unilateralmente o contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS

PARTES

15.1. São direitos da CONTRATANTE:

15.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste

contrato e Edital da licitação;

15.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com

as condições descritas no presente contrato;

15.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação As

finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

15.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

15.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.2. São obrigações da CONTRATANTE:

15.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses

previstas em lei;

15.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

15.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

15.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

15.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto
contratual;

15.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

15.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os
entendimentos sobre o objeto contratado;

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do
contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando A
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CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medida '
corretivas por parte daquele.

15.3. São obrigações DA CONTRATADA:

15.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta,
assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto;

15.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros,
causados durante a entrega ou execução do objeto;

15.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que
vinculados A execução do objeto;

15.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

15.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado no presente
Contrato, o objeto com avarias ou defeitos;

15.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto;

15.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

15.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação e apresenta-las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada
pelo CONTRATANTE;

15.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre
que houver alteração;

15.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

15.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter
atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da
pessoa autorizada para contatos;

15.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato,
partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a
execução dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei
Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato;
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15.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los A CONTRATANTE
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação
das sanções previstas no presente edital.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1. Caberá ao servidor Marcos da Silva Retamero, lotado na Secretaria de Serviços
Urbanos a gestão da contratação. A fiscalização ficará a cargo do servidor Marcio de Souza
Carvalho, lotado na Secretaria de Serviços Urbanos e na sua ausência, a fiscalização será
realizada pelo servidor Arthur Derciero da Mota.

16.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

16.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

16.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 73/2019.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO
INADIMPLEMENTO.

17.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de
obrigação contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a
CONTRATADA poderá sofrer as seguintes sanções:

17.1.1. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado na entrega, de cada
pedido ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento
que apresentar vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto
da prestação;

17.1.2. Multa de 2% (dois por cento) ao dia por atraso injustificado na entrega, de cada
pedido ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento
que apresentar vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto
da prestação;

17.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem
prejuízo das penalidades previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2;

17.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula
contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente A
parcela, etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.
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17.2. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

17.3. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de
reincidência.

17.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos
casos de inexecução total do contrato.

17.5. Sera configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento
parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam
diretamente o objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na
entrega do objeto, previsto nos itens 17.1.1 e 17.1.2.

17.6. Será configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total
das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam
diretamente o objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do
objeto.

17.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de
advertência prevista no artigo 87, inciso I, da Lei n° 8.666/93.

17.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente A multa no prazo e
forma estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha
direito. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura
execução fiscal.

17.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. Constituem motivos para rescisão contratual As hipóteses especificadas no artigo 79 da
Lei n° 8.666/ 93, podendo ser:

18.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93;

18.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
dede que haja conveniência para a Administração;

18.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

18.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei n° 8.666/93 e no art.
70 da Lei n° 10.520/ 02, importará A Contratada as seguintes penalidades,
independentemente do dever de indenizar o município ou terceiros:

18.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com o Município de Ubirata, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;



18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a
etapa ou parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de
impedimento de licitar ou contratar;

18.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente
a etapa ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de
impedimento de licitar ou contratar.

18.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

18.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO

19.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos
e obrigações decorrentes do presente contrato.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

20.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante,
independentemente de suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e
a proposta vencedora da CONTRATADA.

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO

21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção A corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e
a Lei n° 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se
comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e
colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.
Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência
deste contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir
fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos
código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e
obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas
disposições:

I. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer
natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras
pessoas, empresas e/ ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida,
influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente;

II. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das
leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou
lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ ou terceiros por elas
contratados.
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21.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula e causa
para a rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos
causados à parte inocente.

22. CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

22.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n.
8.666/ 93, Lei n° 10.520/ 02, Lei n. 8.078/ 90 e por outras normas de direito público ou privado
que melhor tutelem o interesse público.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

24. CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO

24.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do presente contrato

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e
rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubirat5 - Paraná, XX de XXXXXX de 2019.

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ
Contratante

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Contratada
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Trata-se de parecer jurídico referente a análise da minuta do edital do Pregão
Presencial 272/2019, em atendimento ao art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93.

Conforme consta nos autos, o município necessita a AQUISIÇÃO DE
ELETRODOMÉSTICO DESTINADO À DIVISÃO DO CEMITÉRIO E BRINDES PARA A
CAMPANHA CACO-ZERO. Relata que a aquisição destes produtos que serão
destinados a brindes da Campanha Caco-Zero tem como objetivo incentivar os
munícipes e as pessoas que visitam a município no final do ano, a não quebrarem as
garrafas nas vias públicas e nas praças no réveillon. A Campanha atua da seguinte
maneira, uma equipe da Secretaria de Serviços Urbanos estará trabalhando no
réveillon, a pessoa que tiver a intenção de participar da campanha, terá que entregar
suas garrafas vazias e em troca ganhará um número, que sera sorteado. Aquisição de
micro-ondas destinado a cozinha da sala do administrativo do cemitério municipal.

o relatório.

A análise da minuta do edital respectivo induz a análise da minuta do contrato, visto
que se trata de anexo do edital. Portanto, o presente parecer cumpre o previsto no art.
38, parágrafo único da Lei 8.666/93, o qual dispõe:

Art. 38. 0 procedimento da licitação será iniciado com a abertura de
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado,
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do
recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:
(—)
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa
ou inexigibilidade;
(—)
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração
(Grifo nosso).

Inicialmente, nota-se que a modalidade adotada foi o Pregão Presencial. Conforme
estabelece a Lei 10.520/02, que institui a modalidade pregão no âmbito dos
municípios, tal modalidade deverá ser adotada para aquisição de bens e serviços
comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
No Termo de Referéncia elaborado pela Secretaria de Serviços Urbanos, consta a
definição precisa do objeto, com seus quantitativos e valores baseados em pesquisa de
mercado. Assim, é correta a adoção da modalidade pregão visto que os itens a serem
contratados são aquisições normais.

Recomendo, somente, que entre a data da publicação do aviso da licitação e a data da
realização da sessão, haja o interregno de, no mínimo, oito dias úteis, conforme dispõe
o art. 4, inciso V da Lei 10.520/02.

Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 www.ubirata.pr.gov.br



UDIRATÂ
Todos jurttos rumo ao futuro!

•

•

000054

Outro fator expresso em edital é a adoção pela realização da licitação de forma a
garantir a ampla concorrência para empresas de todos os portes. 0 edital apresenta a
seguinte justificativa:

Este procedimento não concede tratamento diferenciado e simplificado
para micro e pequenas empresas ao que alude a Lei 123/2016 e ao
exigido no Art. 48, Inciso III da Lei 147/2014, pois como pode ser
observado nos autos do processo, não há orçamentos fornecidos por pelo
menos três empresas sediadas local ou regionalmente enquadradas no
regime de MPE enviados pela secretaria requisitante (a análise do
enquadramento das empresas através de orçamentos se deve ao fato do
Município não possuir cadastro de fornecedores). Desse modo, não há a
viabilidade de se cumprir os objetivos constantes no Art. 47 da Lei
147/2014, obrigando-se ao Município fundamentar-se no excludente
exposto no Art. 49, Inciso II da mesma Lei.

Por sua vez, a Lei Complementar 123/2006 dispõe:

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta,
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas
e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento
econômico e social no ambit() municipal e regional, a ampliação da
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento especifico de
cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte,
aplica-se a legislação federal.
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei
Complementar, a administração pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados a. aquisição
de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de
microempresa ou empresa de pequeno porte;
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
(—)
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei
Complementar quando:
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração
pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado;
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas
tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra
deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de
pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.

Municipio de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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Para que haja a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal
e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo A. inovação
tecnológica, a Lei estabelece que as licitações deverão ser realizadas conforme
exigências expressas no art. 48. Porém, somente poderão ser concedidos os beneficios
previstos nos artigos 47 e 48 se atendidos os requisitos previstos no art. 49 da mesma
Lei.
No caso em tela, a licitação é destinada à ampla concorrência, uma vez que não ha nos
autos do processo a comprovação da existência de no mínimo três empresas sediadas
local ou regionalmente, enquadradas no regime de MPE e capazes de cumprir capazes
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório ou outro motivo.

Conforme expresso, considerando que o município não dispõe de cadastro de
fornecedores, é necessário comprovar a existência de microempresas sediadas local ou
regionalmente através de orçamentos obtidos ou de processos já realizados.
Instaurado o cadastro, deverá esta ser a forma de constatação a existência das MPEs.

Se tratando das cláusulas editalicias, a Lei 8.666/93, denominada Lei de Licitações e
Contratos, estipula que os editais das licitações deverão ter, obrigatoriamente:

Art. 40. 0 edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o
regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por
esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e
proposta, bem como para inicio da abertura dos envelopes, e indicará,
obrigatoriamente, o seguinte:
I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos
instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do
contrato e para entrega do objeto da licitação;
III - sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de
licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido;
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os
arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas;
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros
objetivos;
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação
distância em que serão fornecidos elementos, informações e
esclarecimentos relativos 6. licitação e As condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e
estrangeiras, no caso de licitações internacionais;
X - o critério de aceitabilidade dos pregos unitário e global, conforme o
caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de
preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a
preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 10 e 2° do art.
48;
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de
produção, admitida a adoção de indices específicos ou setoriais, desde a
data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que ess
proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela;

111,\..1V‘VT:7/
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XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução
de obras ou serviços que sera() obrigatoriamente previstos em separado
das demais parcelas, etapas ou tarefas;
XIV - condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da
data final do período de adimplemento de cada parcela;
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com
a disponibilidade de recursos financeiros;
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a
data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do
efetivo pagamento;
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e
descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;
e) exigência de seguros, quando for o caso;
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação.
§ 10 0 original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e
assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de
licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua
divulgação e fornecimento aos interessados.
§ 2° Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos,
especificações e outros complementos;
II - demonstrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e
custos unitários;
II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e pregos unitários;
III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o
licitante vencedor;
IV - as especificações complementares e as normas de execução
pertinentes à licitação.

Assim, passo para análise das cláusulas editalicias e contratuais.

1. Do preâmbulo do edital.

Estabelece a Lei que o preâmbulo do edital deverá conter o número de ordem em série
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de
execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e
hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para inicio da
abertura dos envelopes.

0 edital do Pregão 272/2019 dispõe das informações exigidas em Lei. Em consonância
com o art. 45, §1°, inciso I da Lei 8.666/93, a licitação se dará do tipo menor preço,
assim como também estabelece o art. 4, inciso X da Lei 10.520/02.

2. Do objeto da licitação.

Estipula o art. 40, inciso I da Lei 8.666/93 que o edital da licitação deverá conter o
objeto da licitação, em descrição sucinta e clara. Por sua vez, a Lei 10.520/02
estabelece:

Art. 3°. A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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II - a definição do objeto deverá ser precisa, su iciente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias,
limitem a competição.

0 objeto constante em edital sintetiza o objeto a ser contratado, sem suprimir
informações que poderiam dificultar a participação das licitantes interessadas.

3. Das condições para assinatura do contrato

0 art. 40, inciso II da Lei 8.666/93 dispõe que deverá estar previsto em edital os
prazos e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como
previsto no art. 64 da Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da
licitação. 0 edital dispõe o prazo de 5 dias úteis para a adjudicatária assine o
respectivo contrato, sob pena de decair o direito à contratação, com aplicação de
penalidades. 0 Termo de Referência do edital, ainda, dispõe o prazo para execução
parcial e total do objeto.

4. Das sanções para o caso de inadimplemento

Estabelece o art. 87 da Lei 8.666/93:

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes
sanções:
I - advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que sera' concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
§ 1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que sera
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração
ou cobrada judicialmente.
§ 2° As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§ 3° A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Em atendimento ao art. 87 da Lei 8.666/93, o edital da licitação estabelece que a
contratada, nos casos de inadimplemento se sujeitará a multa moratória, assim como
as penalidades de suspensão temporária de participar em licitações junto ao município
caso haja rescisão contratual por sua única e exclusiva culpa. Assim, cumpre o edital
a exigência expressa no art. 40, inciso III da Lei 8.666/93.

Aid,Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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5. Do local para obtenção do edital

0 edital do Pregão dispõe:

0 0 pL

0 Edital está disponibilizado, na integra, no Portal da Transparência do
Município, localizado no site www.ubirata.pr.gov.br. Todos os
documentos originados do presente procedimento serão anexados
juntamente com o edital respectivo.

Assim, todas as licitantes que não possuem sede no município poderão ter acesso ao
edital e seus anexos em formato digital, garantindo o atendimento do principio da
isonomia. Atende-se, desse modo, o disposto no art. 40, inciso IV da Lei 8.666/93.

6. Das condições para participação na licitação.

0 art. 27 da Lei 8.666/93 dispõe:

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados,
exclusivamente, documentação relativa a:
I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV - regularidade fiscal e trabalhista;

Determina a Lei de Licitações que para a habilitação jurídica, regularidade fiscal e
trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, deverão ser
exigidas dos licitantes a documentação prevista nos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei
8.666/93, respectivamente.

0 Edital do Pregão em epígrafe exige que as Licitantes interessadas comprovem sua
regularidade jurídica e regularidade fiscal e trabalhista em conformidade com o que
rege a legislação. Quanto à qualificação econômico-financeira não se exige quaisquer
documentos exigidos, visto que não se trata de objeto complexo, sendo necessária
qualquer comprovação financeira por parte da empresa para executar o objeto de
forma satisfatória.

No que se refere à qualificação técnica, a Lei 8.666/93 estabelece em seu art. 30 que a
documentação relativa à qualificação técnica a ser exigida limitar-se-á a:

Art. 30. A documentação relativa A. qualificação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponiveis para a realização do objeto da licitação,
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos;
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação;
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IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando
for o caso.
§ 10 A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a:
I - capacitagdo técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica
por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas
estas exclusivamente as parcelas de maior relevância e valor significativo
do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou
prazos máximos;
§ 2° As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo,
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento
convocatório.
§ 3° Será sempre admitida à comprovação de aptidão através de certidões
ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior.
§ 4° Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão,
quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado.
§ 5° É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou
quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na
licitação.
§ 6° As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros,
máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados
essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas
mediante a apresentação de relação explicita e da declaração formal da
sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de
propriedade e de localização prévia.

411 7. Dos critérios para julgamento.

A Lei 10.520/02 dispõe:
Art. 4°. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:
(—)
VIII - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com pregos até 10% (dez por cento) superiores Aquela poderão
fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;
IX - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no
inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo
de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que
sejam os pregos oferecidos;
X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério
de menor prego, observados os prazos máximos para fornecimento, as
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e
qualidade definidos no edital.
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Tal exigência consta expressa em edital, no item referente ao julgniénto do certame,
conforme segue:

14. DO JULGAMENTO DO CERTAME
(• • -)
14.8. 0 (a) Pregoeiro (a) classificará a proposta de menor prego e as
demais com valores sucessivos e superiores em até dez por cento,
relativamente à de menor prego.
14.9. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de preços
nas condições definidas no subitem acima, serão classificadas as
melhores propostas subsequentes, até o máximo de trés, para que os
representantes das proponentes participem dos lances verbais, quaisquer
que sejam os pregos oferecidos nas suas propostas.
14.10. No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas
empatadas, independentemente do número de proponentes, realizando-se
sorteio para definir a ordem dos lances.
14.11. Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances
verbais pelos representantes das proponentes classificadas, que deverão
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes a
partir do autor da proposta classificada de maior prego.

Assim, resta comprovado a exigência em edital do previsto no art. 40, inciso VII da Lei
8.666/93, concomitante com o art. 4 da Lei 10.520/02.

8. Dos esclarecimentos relativos it licitação.

A Lei 10.520/02 é omissa quanto aos prazos e condições para solicitação de
esclarecimentos ou impugnação ao ato convocatório nas licitações instauradas na
modalidade Pregão. Todavia, o Decreto 3555/2000, que regulamenta a licitação na
modalidade Pregão, dispõe em seu art. 12:

Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,
providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.
§ 1° Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e
quatro horas.
§ 2° Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova
data para a realização do certame.

Difere o previsto para o Pregão para o constante na Lei 8.666/93, uma vez que por se
tratar de licitação que busca a contratação de forma célere, as condições para
esclarecimentos e impugnações são simplificadas. Analisando o edital, os prazos para
solicitação de esclarecimentos ou impugnação à licitação são os previstos em decreto.
Ainda, estabelece o edital que tanto os esclarecimentos quanto as impugnações
poderão ser dirigidas ao Pregoeiro através de e-mail, garantindo, assim, o
cumprimento dos princípios da impessoalidade e igualdade previstos no art. 4 caput
do Decreto 3.555/2000.

9. 0 critério de aceitabilidade dos preços unitário e global

-
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Conforme estabelecido em edital, e de acordo com o critério de julgamento da licitação,
será adjudicado o objeto ã. licitante que ofertar o menor prego, desde que cumpridas as
condições de habilitação. 0 edital estabelece ainda:

14.4. Serão desclassificadas:
(—)
14.4.4. Os itens, lotes ou a proposta integral que extrapolem o valor
máximo estipulado em edital, de acordo com o critério de julgamento
estabelecido;
14.4.5. As propostas com prego manifestamente inexequíveis, nos termos
do art. 48, da Lei n.° 8.666/93.

0 edital fixa os pregos máximos, conforme estabelecido no Termo de Referência,
todavia, se tratando dos pregos mínimos, é permitido que a Licitante apresente valor
sem qualquer tipo de restrição. Porém, as propostas com preços manifestamente
inexequíveis sera) desclassificadas.

Se tratando de inexequibilidade, o edital estabelece que ocorrendo o indicio, a Licitante
deverá comprovar que possui capacidade para cumprir suas obrigações, devendo
comprovar a exequibilidade de sua proposta. Somente após a comprovação a proposta
será classificada ou desclassificada. Consta ainda em edital um rol de meios de
comprovação da exequibilidade da proposta.

10. Do reajuste.

Dispõe a Lei de Licitações e Contratos que o edital deve prever o critério de reajuste
dos preços do contrato, retratando a variação efetiva do custo de produção, admitida a
adoção de indices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento
de cada parcela.

0 Edital do Pregão em epígrafe dispõe no Termo de Referência, assim como na Minuta
do Contrato que os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze)
meses, contados da data de apresentação da proposta, conforme variação do INPC.
Assim, cumpre-se o previsto no art. 40, inciso XI da LLC.

11. Das condições de pagamento.

Institui a Lei de Licitações, conforme art. 40, inciso XIV, que o edital deverá
estabelecer as condições para pagamento das obrigações decorrentes da contratação.
Conforme disposto no edital, os pagamentos ocorrerão no prazo de até 30 dias
contados do recebimento da Nota Fiscal. Ademais, há previsão de compensação
financeira por inadimplemento no pagamento por parte do município, através de
indices previamente estabelecidos.

Quanto ao seguro constante no art. 40, inciso XIV, alínea "e", entende-se que a não
exigência não prejudicará o município, visto que não se trata de objeto de alta
complexidade, ou de necessidade de execução continua.

12. Das instruções e normas para os recursos.

Dispõe o art. 4°, XVIII da Lei 10.520/02:

Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe sera
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para
apresentar contranazões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.

Em atendimento ao previsto em Lei, estabelece o edital da licitação o prazo previsto no
art. 4°, XVIII da Lei 10.520/02, para que as licitantes que se sentirem prejudicadas
quanto aos atos praticados na licitação apresentem suas razões. Por se tratar de
licitação do tipo presencial, é exigência expressa que os recursos sejam impetrados
apenas pelos presentes, desde que constados os motivos na ata da sessão.

13. Das condições de recebimento do objeto da licitação;

411 A Lei 10.520/02 que rege a modalidade Pregão não dispõe sobre as condições de
recebimento do objeto da licitação. Nesse caso, aplica-se subsidiariamente o previsto
na Lei 8.666/93, a qual estabelece em seu art. 73:

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto sera recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes,
após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art.
69 desta Lei;
II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade
do material com a especificação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação.
§1° Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o
recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais,
mediante recibo.
§2° 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade
civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
§3° 0 prazo a que se refere à alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá
ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,
devidamente justificados e previstos no edital.

Em análise ao Termo de Referência, bem como na Minuta de Contrato, consta que os
produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

14. Das outras indicações especificas ou peculiares da licitação.
t.r\Vçai

_

Mrk
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Em análise 6. minuta do edital, o mesmo apresenta as exigências previstas no art. 55
da Lei 8.666/93, quais sejam:

Art. 55. Sao cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o prego e as condições de pagamento, os critérios, data-base e
periodicidade do reajustamento de pregos, os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;
IV - os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão, de entrega,
de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica;
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando
exigidas;
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas;
VIII - os casos de rescisão;
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XI - a vinculagdo ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos
casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Importante salientar, destarte, que a contratação se dará pelo período de três meses,
sem possibilidade de prorrogação.

Desse modo, analisadas todas as clausulas Editalicias, bem como de seus anexos,
opina a Assessoria Jurídica pela aprovação da minuta do edital, informando à Divisão
de Licitação que efetue sua publicação, para fins de inicio da fase externa do
procedimento.

Esse é o nosso parecer.

Ubiratd, 12 de novembro de 2019.

DUARTE XAVIE MIMS
Assesso co
OAB n° 48.5 4/PR
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AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATORIO N° 4729/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 272/2019

O Município de Ubirat5 torna público aos interessados a realização do Pregão

Presencial, do tipo Menor Prego - Por Item, visando a AQUISIÇÃO DE

ELETRODOMÉSTICO DESTINADO A DIVISÃO DO CEMITÉRIO E BRINDES

PARA A CAMPANHA CACO-ZERO.

• Recebimento e abertura das Propostas: 03 de dezembro de 2019, as 09 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pago Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba

Processos Licitat6rios.

Ubiratã, Paraná, 20 de novembro de 2019.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubirata-PR.
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE UBIRATÃ

Ano* 2019

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 272

Modalidade* pregão

Número edital/processo* 4729

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Informações Gerais

Voltar

 Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de credito

Descrição Resumida do Objeto* AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICO DESTINADO A onnsÃo DO CEMITÉRIO E
BRINDES PARA A CAMPANHA CACO-ZERO

Forma de Avalicão LNIenor Preço •

Dotação Orçamentária* 1000815452001020653390309901

Prego máximo/Referência de preço 1.849,70

R$*

Data de Lançamento do Edital 
r 19/11/2019

Data da Abertura das Propostas 03/12/2019

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Data Registro

Data Registro

20/11/2019

HS itens exclusivos para EPP/ME?1_190

Ha cota de participação para EPP/ME?1NAo • 1 Percentual de participação: 0,00

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não •

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locals? I Não

Data Cancelamento

Editor

CPF: 79528767915 (Logout)

Excluir

servicosice.pr.gov.brfTCEPR/MunicipaVAML/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1



000066 De acordo corn a Lei n° 1.887 de 30 de maio de 2011.

JORNAL JFICIAL ELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA-PR

QUARTA-FEIRA, 20 DE NOVEMBRO DE 2019 EDIÇÃO ESPECIAL NI': 1195 - ANO: XIV 3Pág(s)

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos a partir
de 19/11/2019.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 19 de novembro de 2019.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito de Ubiratã

PORTAR IA N°839, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2019
Dispõe sobre a exoneração de servidor.
O Prefeito do Município de Ubiratã, Estado do Parana, no uso de suas
atribuições legais.
RESOLVE:
I — Exonerar por motivo de falecimento o servidor Jose Carlos de Oliveira,
ocupante do cargo de Guardião de Bens Públicos, Grupo Ocupacional
Operacional e de Apoio, Classe I, Grau A, Nível 6, lotado na Secretaria de
Viação e Serviços Rurais.
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos
retroativos a 14/11/2019.
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 20 de novembro de 2019
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito de Ubiratã

411 PROCESSOS LICITATORIOS

AVISO DE LICITAÇAO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4729/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°272/2019
O Municipio de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão
Presencial, do tipo Menor Prego - Por Item, visando a aquisição de
eletrodoméstico destinado à divisão do cemitério e brindes para a campanha
caco-zero.
Recebimento e abertura das Propostas: 03 de dezembro de 2019, as 09 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pap Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba
Processos Licitatórios
Ubiratã, Parana, 20 de novembro de 2019.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4730/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 273/2019
O Municipio de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão
Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item, visando a contratação de empresa
para operacionalização da agencia transfusional.
Recebimento e abertura das Propostas: 03 de dezembro de 2019, as 14 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
O edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba
Processos Licitatórios,
Ubiratã, Parana, 20 de novembro de 2019.

OAVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4682/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°249/2019
REGISTRO DE PREÇOS
0 Municipio de Ubiratã torna público aos interessados a prorrogação do Pregão
Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item, visando o registro de preços para
aquisição de tubos em concreto para reparos de galerias de águas pluviais.
Nova data do Recebimento e abertura das Propostas: 03 de dezembro de 2019,
as 8 horas.
Motivo: Não houve interessados na execução do objeto.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba
Processos Licitatórios.
Ubiratã, Parana, 20 de Novembro de 2019.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4668/2019
PREGÃO N°239/2019
1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e
alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro:
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de materials de primeiros socorros destinados ao Municipio.
3, EMPRESA (S) ADJUDICADA (S)
3.1. ADJUDICATÁRIA: ECO-FARMAS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
3.1.1. N° CNPJ: 85.477.586/0001-32
3.1.2. VALOR GLOBAL: R$ - 12.786,10

3.2. ADJUDICATÁRIA:
ODONTOLOGICOS LTDA
3.2.1. N° CNPJ: 10.633.441/0001-84
3.2.2. VALOR GLOBAL: R$ 9.945,00
3.3. ADJUDICATÁRIA: HORTOPLUS PRODUTOS ODONTOLOGICOS E HOSP.
LTDA -ME
3.3.1. N° CNPJ: 17.676.642/0001-08
3.3.2. VALOR GLOBAL: 10.004,00
3.4, ADJUDICATÁRIA: MAGNUS MED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSP. E
MED. LTDA
3.4.1. N° CNPJ: 30.881.804/0001-08
3.4.2. VALOR GLOBAL: 9.555.50
3.5. ADJUDICATARIA:LONDRIMEDI PRODUTOS HOSPITALARES
3.5.1. N° CNPJ: 32.593.430/0001-50
3.5.2. VALOR GLOBAL: 8.092,90
4. DATA DE ADJUDICAÇÃO
11 de novembro de 2019
5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
13 de novembro de 2019
Ubiratã Parana., 13 de novembro de 2019
HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito

FUSÃO COMERCIO DE PRODUTOS

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4674/2019
PREGÃO N°243/2019

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Municipio de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e
alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro:
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de filtros de ar, oleo e de combustível para os veiculos que compõem
a frota da Secretaria de Educação e Cultura.
3. EMPRESAS ADJUDICADAS
3.1. ADJUDICATÁRIA. LUBRICALL LUBRIFICANTES E PEÇAS LTDA
3.1.1. N° CNPJ: 30.047.029/0001-90
3.1.2. VALOR GLOBAL: R$ 44.914,00
3.2. ADJUDICATÁRIA: BODIPASA BOMBAS DIESEL PAULISTA LTDA
3.2.1. N° CNPJ: 01.097.783/0004-89
3.2.2. VALOR GLOBAL: R$ 1.144,80
4. DATA DE ADJUDICAÇÃO
12 de novembro de 2019
5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
14 de novembro de 2019
Ubiratã - Parana, 14 de novembro de 2019.
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4675/2019
PREGÃO N° 244/2019
1, DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Municipio de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e
alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro'
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Concessão de uso de espaços comerciais do Terminal Rodoviário Vereador
Miguel Ferreira De Barros Filho.
3. EMPRESA (S) ADJUDICADA (S)
3.1. LUCINEIA BARBOSA DA SILVA OLIVEIRA 05833448956
3.1.1. CNPJ: 33.699.707/0001-97
3.1.2. VALOR: RI 5.484,60
4. DATA DE ADJUDICAÇÃO
12 de novembro de 2019
5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
19 de novembro de 2019
Ubiratà - Parana, 19 de novembro de 2019
HAROLD() FERNANDES DUARTE
Prefeito

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4680/2019
PREGA0 N°247/2019
1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Municipio de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e
alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro:
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de material de pintura para manutenção do Ginásio de Esportes
Tomaz Izidro de Lima.
3. EMPRESA (S) ADJUDICADA (S)
3.1. VALDINEI BASICHETTI — TINTAS
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Abertura: 03/12/2019 as 09:00

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÁ - Portal da Transparência

Disputa: 03/12/2019 as 09:00

•

Secretaria: Serviços Urbanos
PROCESSO 4729/2019 - PREGÃO PRESENCIAL 272/2019

Publicação: 19/11/2019

Objeto:
AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICO DESTINADO A DIVISÃO DO CEMITÉRIO E BRINDES PARA A
CAMPANHA CACO-ZERO

Modalidade: Pregão Presencial

Valor Maximo: R$ - 1.849,70 (Um mil oitocentos e quarenta e nove reais e setenta centavos).
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0? Anexos.

PUBLICAÇÃO

i.j.9 EDITAL

44, AVISO DE LICITAÇÃO

.1•ORÇAMENTOS

Abertura: 03/12/2019 as 14:00

Secretaria: Saúde
I PROCESSO 4730/2019 - PREGÃO PRESENCIAL 273/2019

Publicação: 20/11/2019

Objeto:

CONTRATACAO DE EMPRESA PARA OPERACIONALIZACAO DA AGÊNCIA TRANSFUSIONAL.

Abertura: 05/12/2019 as 09:00

Secretaria: Serviços Urbanos
I PROCESSO 4703/2019 - CONCORRÊNCIA 14/2019

Publicação: 31/10/2019

Objeto:

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NA RUA LAERTE TEIXEIRA E NA RUA PROF. PEDRO BECKHAUSER

Disputa: 03/12/2019 as 14:00

Disputa: 05/12/2019 as 09:00

CI Ver Todas (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?sessao=8b3df26a923k8b&nc=46&situacao=F)

O Última atualização: 21/11/2019 11:14:35

T. Fale Conosco

411 Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 - Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

C CEP: 85440-000 - Ubirata - Parana

2 (44) 3543-8000

0Y. ouvidoria@ubirata.pr.gov.br

C. Voltar ao Site (http://ubirata.pr.gov.br)

HORÁRIO DE ATENDIMENTO

Segunda à Sexta-feira: das 8h00 as 12h00 e das 13h3Omin as 17h00

www.ingadigital.com.br/transparencia/?id_cliente=46&sessao=b0546033683mb0 4/5
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MUNICÍPIO DE UBIRATA

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubirata-PR.

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 272/2019

PROCESSO LICITATÓRIO N° 4729/2019

As 09 horas do dia 03 de dezembro de 2019, na sala de licitações do Paço

Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, reuniram-se o Pregoeiro, Renan Felipe da Silva

Lima, nomeado pela Portaria n° 245/2019 e os (as) senhores (as) Marcio de Souza

Carvalho e Arthur Derciero da Mota, indicados como membros da Equipe de Apoio,

para realizarem os procedimentos relativos ao Pregão Presencial n° 272/2019, tipo

Menor Prego, para a AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICO DESTINADO A. DIVISÃO

DO CEMITÉRIO E BRINDES PARA A CAMPANHA CACO-ZERO.

0 Pregoeiro declarou aberta a sessão, todavia, não compareceu nenhuma empresa

interessada no objeto. Desse modo, a licitação foi considerada deserta, sendo encerrada a

sessão As 09:10 horas da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada correta, vai

assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.
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TERMO DE LICITAÇÃO DESERTA

PROCESSO N° 4729/2019

PREGÃO PRESENCIAL N° 272/2019

O Município de Ubiratd, Estado do Paraná, torna público para o conhecimento

dos interessados que, a licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial,

tipo menor preço, por item, para: Aquisição de eletrodoméstico destinado

divisão do cemitério e brindes para a campanha caco-zero, com abertura

marcada para o dia 03 de dezembro de 2019, as 09 horas, não teve nenhum

interessado presente. Pelo exposto fica a presente licitação considerada deserta

face a ausência total de interessados.

HAROLDO AN S DUARTE
refeito

I Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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JORNAL ICIAL ELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA-PR

QUARTA-FORA, (DE DEZEMBRO DE 2019 EDIÇÃO ESPECIAL N°: 1200 - ANO: XIV 6PAg(s)
na cidade de Mandaguari, Estado Parana, CEP n° 86.975-000, Telefone n° (44)
3133-3333, e-mail hugo@alvaclin com br
4. VALOR DA CONTRATAÇÃO:
O valor total do contrato esta fixado em R$- 59.750,00.
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Orgão: 0606
Despesa Orçamentaria: 3322
Categoria: 339039050000
Descrição da Despesa: Serviços técnicos profissionais
Fonte de Recurso: 494
6. VIGENCIA CONTRATUAL: 04 meses.
7. FORO DE ELEIÇÃO: Município de Ubiratã, Estado do Parana
Ubiratã— Parana, 28 de novembro de 2019

EXTRATO DO CONTRATO N° 531/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N°4724/2019
PREGÃO N°270/2019
1 OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de material de construção destinado á execução de carneiras, galerias
e manutenção no Cemitério Municipal e do Distrito de Yolanda.
2. CONTRATANTE
MUNICIPIO DE UBIRATA, pessoa juridica de direito público inferno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana., neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Antonio Carlos de Lima
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: João Martos Moreno
3. CONTRATADA
D. MATIUSSI & CIA.LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 82.312.018/0001-93,
situada na ay. Yolanda Loureiro de Carvalho, 438, na cidade de Ubiratã, Estado
Parana, CEP n° 85440-000, Telefone n° (44) 3543-1500, e-mail
cicalubirata@gmail com
4. VALOR CONTRATADO
R$ - 91.660,00(noventa e um mil seiscentos e sessenta reais).
5. VIGENCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Orgão: 1005
Despesa Orçamentária: 2361
Categoria: 339030240000
Descrição da Despesa: MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMOVE IS
Fonte de Recurso: PROPRIO
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubiratã - Parana, 02 de dezembro de 2019.

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE N° 121/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N°4739/2019
1. OBJETO.
O presente procedimento refere-se a Aquisição de eletrodos para eletrocautério.

le. NECESSIDADE E INTERESSE PUBLICO'
1 As indicações básicas para eletrocirurgia são os tratamentos de lesões

benignas e malignas como verrugas quelóides, molusco contagioso (tumores
cutáneos claros que surgem na pele), queratose actinia (lesões vermelhas
escamativas no rosto, orelhas, couro cabeludo), cistos melanoses actinicas
(manchas de sol), piteliomas basocelular (c6ncermaligno da pele),
spinocelulares (tumor maligno em diversos orgaos: bexiga, pulmões, prostata).
Na rotina médica é um recurso muito utilizado visto que evita a evolução de
lesões infecciosas ou até mesmo cancerigenas. Além do mais, em muitos casos
promove maior qualidade de vida ao paciente ao proporcionar-lhe aumento da
auto estima quando são tratadas lesões aparentes. A opção pela dispensa de
licitação se justifica pela especificidade dos itens para compatibilidade com os
aparelhos existentes na secretaria e também pela durabilidade dos
componentes que torna a periodicidade de compra bastante excepcional. Por
fim, o valor se enquadra nos limites para este tipo de contratação permitindo
ainda celeridade na compra e rápido retorno dos serviços a população A
escolha dos fornecedores deu-se pelo menor preço proposto dentre as
empresas dispostas a vender seus produtos a órgãos públicos.
3 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
A dispensa de licitação em epigrafe fundamenta-se no art 24, inciso II da Lei
8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Jurídica do município e
justificado nos autos do processo.
4. CONTRATADA:
Alves e Sailor Ltda - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 07.724.523/0001-20, situada
na Rua Souza Naves, 3223, na cidade de Cascavel, Estado do Parana, CEP n°
85.802-090, Telefone n° (45) 3223-4806
5. VALOR.
0 valor total do presente procedimento está fixado em R$ 1.145,50 (mil cento e
quarenta e cinco reais e cinquenta centavos).
6. VIGENCIA.

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

30 dias, a contar da data do presente Termo.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Orgão: 0609
Despesa Orçamentaria: 5729
Categoria: 339030360000
Descrição da Despesa: material hospitalar
Fonte de Recurso: 494
8. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO:
LOTE ITEM DESCRIÇÂO QTD UN V. UNIT V. TOTAL

1 1
Eletrodo tipo faca reta

pequena, 67mm
10 UN. 44,00 440,00

1 2
Eletrodo tipo bola,

4,2mm
3 UN. 44,50 133,50

1 3
Eletrodo tipo bola,

6.0mm
3 UN. 44,00 132,00

1 4
Eletrodo tipo alça
pequena, 4,5mm

2 UN. 44,00 88,00

1 5
Eletrodo tipo faca reta

grande, 100mm
6 UN. 44.00 264,00

1 6
Eletrodo tipo bola,

7,5mm
1 UN. 44,00 44,00

1 7
Eletrodo tipo faca curva

pequena
1 UN 44.00 44,00

Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se em
consideração os termos do parecer juridico expedido pela Assessoria
Jurídica, atificamos a dispensa de licitação
Ubiratã - Parana, 29 de novembro 2019
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito
VIVIANE APARECIDA DE SOUZA
Presidente da Comissão de Licitação
Nomeado Conforme Portaria 314/2019

TER MO DE LICITAÇÃO DESERTA
PROCESSO N°4729/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 272/2019
O Município de Ubiratã, Estado do Parana, torna público para o conhecimento
dos interessados que, a licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial,
tipo menor preço, por item, para Aquisição de eletrodoméstico destinado
divisão do cemitério e brindes para a campanha caco-zero, com abertura
marcada para o dia 03 de dezembro de 2019. as 09 horas, não teve nenhum
interessado presente. Pelo exposto fica a presente licitação considerada deserta
face a ausência total de interessados.
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito

TER MO DE FOMENTO N°01/2019
TER MO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE
UBIRATA E ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFÂNCIA -
APM1 DE UBIRATÃ.
Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICiP10 DE UBIRATA,
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n °
76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino,
1852. na cidade de Ubiratã, Estado do Parana', neste ato representado pelo
Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado
nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e
inscrito no CPF n.° 960.951.728-53, doravante denominada CONCEDENTE, e
de outro, como TOMADORA, a ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A
MATERNIDADE E INFÂNCIA — APMI - UBIRATA, inscrita no CNPJ sob o n°
78.688.587/0001-60, situada na avenida João Medeiros s/n, na cidade de
Ubiratã, CEP n° 85.440-000, Estado do Parana, resolvem celebrar o presente
termo de Fomento, observada as disposições na Lei n. 13.019, de 31 de julho de
2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204, de 14 de dezembro de 2015,
mediante as seguintes cláusulas e condições:
1. OBJETO
1.1 Transferência de recursos financeiros a Associação de Proteção a
Maternidade e Infancia — AP MI Ubiratã, visando fortalecer o trabalho
desenvolvido instituição, melhorando ainda mais a qualidade do atendimento as
crianças e adolescentes, oportunizando o acesso a espaços de promoção da
cidadania, contribuindo para a redução da violência e nacos sociais através da
unidade executora Projeto Curumim Vila Recife, Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos, tipificado nacionalmente do eixo de Proteção Social
Básica, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado,
através de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e adolescente.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. Este Termo de Fomento se justifica nos termos do Termo de Inexigibilidade
n°63/2019, através do Processo Licitatório n°4728/2019.
2.2. 0 presente Termo tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 8.666, de
21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n
13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017, e normas do Tribunal de Contas do
Estado do Parana.
3, DO PLANO DE TRABALHO

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA.
A Prefeitura Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste
documento, desde que visualizado através dewww.ubirata.pr.gov.brno

link Jornal Oficial Online.
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